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“No dia que for possível à mulher amar em 

sua força e não em sua fraqueza, não para 

fugir de si mesma, mas para se encontrar, não 

para se renunciar, mas para se afirmar, nesse 

dia então o amor tornar-se-á para ela, como 

para o homem, fonte de vida e não perigo 

mortal.” 

(Simone de Beauvoir) 



 

RESUMO 

 

Pesquisa descritiva e transversal, de abordagem quantitativa que se objetivou em analisar as 

práticas adotadas pelos enfermeiros no atender mulheres em situação de violência nas 

unidades de atenção primária à saúde do município de Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil. 

A coleta de dados foi feita mediante entrevista com enfermeiros atuantes nas unidades básicas 

de saúde e unidades de estratégia de saúde da família, aplicando-se um questionário fechado e 

seguindo a metodologia KAP (Knowledge, Attitude, Practices). A amostra foi composta 

majoritariamente por enfermeiros do sexo feminino, de idade entre 31 a 35 anos, estado civil 

casado, cor branca e com pós-graduação. Verificou-se que o preparo para o atendimento às 

mulheres em situação de violência pela instituição de ensino superior não foi um elemento 

positivo. Apesar da maior parte dos enfermeiros relatarem ter identificado mulheres em 

situação de violência, houve um percentual considerável dos profissionais que afirmaram não 

estar realizando a notificação compulsória dos casos. Boa parte relatou não haver um 

protocolo de enfermagem/ de saúde na unidade de saúde para nortear este atendimento. 

Também foi identificado o predomínio de enfermeiros que não se sentem seguros para atuar 

no cenário de violência contra a mulher e que consideraram que o atendimento em saúde ao 

agressor interfere na implementação de ações de empoderamento a mulher.  Em suma, esta 

pesquisa almeja contribuir para o fortalecimento do papel do enfermeiro no enfrentamento a 

este agravo de saúde pública, identificando os obstáculos existentes visando aprimorar as 

práticas de cuidado em saúde existentes. 

Palavras-chave: Violência contra a mulher. Violência Doméstica. Violência de Gênero. 

Atenção Primária à Saúde. Papel do Profissional de Enfermagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Descriptive and cross-sectional research, with a quantitative approach, which aimed to 

analyze the practices adopted by nurses in assisting women in situations of violence in 

primary health care units in the city of Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brazil. Data collection 

was performed through interviews with nurses working in basic health units and family health 

strategy units, applying a closed questionnaire and following the KAP methodology 

(Knowledge, Attitude, Practices). The sample consisted mostly of female nurses, aged 

between 31 and 35 years, married, white and with a postgraduate degree. It was found that the 

higher education institution's preparation for assisting women in situations of violence was 

not a positive element. Although most nurses reported having identified women in situations 

of violence, there was a considerable percentage of professionals who stated that they were 

not carrying out the compulsory reporting of cases. A good part reported that there was no 

nursing/health protocol at the health unit to guide this service. It was also identified the 

predominance of nurses who do not feel safe to act in the scenario of violence against women 

and who considered that the health care for the aggressor interferes with the implementation 

of women's empowerment actions. In short, this research aims to contribute to strengthening 

the role of nurses in facing this public health problem, identifying existing obstacles in order 

to improve existing health care practices. 

Keywords: Violence Against Women. Domestic Violence. Gender-Based Violence. Primary 

Health Care. Nurse's Role. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A Violência Contra a Mulher (VCM) constitui um relevante problema de saúde 

pública, influenciado por fatores sociais, culturais e econômicos. É produto de uma persistente 

desigualdade de gênero, perpetuada ao longo da história humana e transmitida de geração a 

geração por meio das crenças, tradições e valores sociais (ACOSTA et al, 2018; 

MADUREIRA et al, 2020; NETO; GIRIANELLI, 2020). 

No âmbito das relações sociais, as diferenças de gênero são convertidas em 

desigualdade de gênero, no qual há uma assimetria de poder que tem privilegiado a figura 

masculina e condicionado as mulheres a uma situação de dependência ao homem (ZHU; 

CHANG, 2019; GURIEVA et al, 2022). Neste sentido, a violência surge como um meio em 

que os homens mantêm o seu poder e seu domínio sob as mulheres (DAHAL; JOSHI; 

SWAHNBERG, 2022) 

Independente de classe socioeconômico ou etnia, a VCM é uma violação dos direitos 

humanos, comprometendo direitos fundamentais da mulher, como em ter assegurada a sua 

vida, dignidade, proteção, integridade física e moral, liberdade, igualdade, autonomia e 

respeito (CAMPOS; MAGALHÃES; ANGULO-TUESTA, 2020; JARAMILLO-BOLÍVAR; 

CANAVAL-ERAZO, 2020).  

Essa situação, de abrangência global, tem ganhado visibilidade no campo da saúde e 

na comunidade científica, uma vez que gera impactos significativos na saúde individual e 

coletiva, contribuindo para o aumento das taxas de morbimortalidade entre as mulheres 

(ACOSTA et al, 2018; CAVALCANTI et al, 2020; LIMA et al, 2020; MADUREIRA et al, 

2020). Ademais, mortes de mulheres ocorrem meramente por questão de gênero 

(EINHARDT; SAMPAIO, 2020). 

Segundo a Organização Panamericana de Saúde (OPAS, 2015), uma a cada três 

mulheres nas Américas sofre violência de gênero. Esse agravo tem potencial para gerar 

consequências profundos e duradouros na saúde das mulheres, incluindo lesões físicas, 

gravidez indesejada, aborto e infecções sexualmente transmissíveis, além de uma série de 

impactos negativos na saúde mental.  

No Brasil, somente no ano de 2021, foram registrados 1.319 feminicídios, o que 

representa uma taxa de mortalidade por feminicídio 1,22 mortes a cada 100 mil mulheres, 

equivalendo em média a uma vítima de feminicídio a cada sete horas. Além disso, no mesmo 

ano foram registrados 56.098 casos de estupro (FBSP, 2022).  
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Em relação aos registros de casos de violência contra a mulher nas delegacias de 

polícia civil do estado do Rio de Janeiro, somente no ano de 2019, foram contabilizadas 

128.322 vítimas, um número 30% superior em comparação a 2020, que registrou 98.681 

mulheres. Esta redução pode estar correlacionada não à queda do quantitativo da violência, 

mas às condições de isolamento social decorrentes da pandemia de Covid-19, que tornaram 

mais difícil do acesso das mulheres às delegacias, seja por medo de contaminação pelo vírus, 

seja por se encontrarem confinadas com seus agressores (ISP, 2020; ISP, 2021). 

Considerando o número de mulheres que registraram a violência sofrida nas 

delegacias do estado do Rio de Janeiro em 2019, esse valor equivale a 352 vítimas por dia. 

Desse total, 72,2% das mulheres foram vitimadas por pessoas conhecidas, 59,3% foram 

agredidas em suas próprias residências e 52,2% das vítimas eram negras (ISP, 2020). 

Importante ressaltar que esses números representam apenas uma fração do total real de 

mulheres em situação de violência, pois nem todos os casos são denunciados.  

Em virtude da relevância e seriedade desta temática, em 2015, a erradicação de todos 

os tipos de VCM foi incluída como meta nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS)1, especificamente no quinto objetivo, que se relaciona à igualdade de gênero e ao 

empoderamento feminino (JEWKES et al, 2017).  

Esta inclusão representa um marco significativo no combate à VCM, pois ressalta o 

movimento de tornar este problema uma questão de interesse público, deixando de ser apenas 

uma questão privada e familiar (EINHARDT; SAMPAIO, 2020). 

O suporte para mulheres em situação de violência deve ser oferecido por uma rede de 

serviços articulados e intersetoriais, que incluem justiça, segurança pública, assistência social 

e saúde (CAVALCANTI et al, 2020). No contexto de saúde, a atenção primária2 se configura 

como principal porta de entrada no Sistema Único de Saúde, tendo a responsabilidade de 

organizar o fluxo de usuários através das redes de atenção à saúde (MENDONÇA et al, 

2020). 

Destarte, a atenção primária possui um papel fundamental na articulação com as várias 

instâncias da sociedade, uma interação crucial para combater a VCM. Além disso, esse nível 

de atenção pode intervir em vários aspectos relacionados ao conceito de integralidade - como 

 
1 Os ODS, também denominados Objetivos Globais, representam um plano de ação adotados por todos os 

Estados Membros das Nações Unidas, entre os quais o Brasil, visando enfrentar os principais desafios de 

desenvolvimento até o ano de 2030. Englobam um total de 17 objetivos que promovem a sustentabilidade social, 

econômica e ambiental (UNICEF, 2022). 
2 A Atenção Primária a Saúde se constitui o primeiro nível de atenção responsável por implementar práticas 

individuais e coletivas de cuidado a saúde, desenvolvendo ações de promoção e proteção da saúde, prevenção de 

agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção da saúde (BRASIL, 2022a). 
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aspectos sociais, econômicos, culturais, de gênero, individuais, familiares e comunitários - 

que organizam a vida em sociedade e influenciam os casos de VCM (CAVALCANTI et al, 

2020; MENDONÇA et al, 2020). 

Há diversos aspectos psicossociais que levam a mulher a ocultar a violência sofrida, 

incluindo dependência emocional e financeira. Frequentemente, as mulheres buscam ajuda 

apenas em situações extremas. Atualmente, há a necessidade de planejar e implementar 

estratégias para diminuir o tempo entre a agressão e a busca ativa por ajuda (GELDER et al, 

2020) 

Nesse contexto, as unidades de saúde podem ser o primeiro contato e ponto de apoio 

da mulher após sofrer a agressão, destacando a importância da sensibilização dos profissionais 

para reconhecer os sinais da violência (SILVA et al, 2018; CAVALCANTI et al, 2020). 

As intervenções em situações de VCM precisam ser eficazes, acessíveis, seguras, 

individualizadas e holísticas, promovendo a segurança, o bem-estar e a qualidade de vida das 

mulheres, contribuindo para o desenvolvimento do senso de confiança e controle e para a 

melhoria da saúde mental (FIELD et al, 2018; FORD-GILBOE et al, 2017). 

Considerando a categoria profissional, o enfermeiro possui uma probabilidade elevada 

para detectar as situações de violência sofridas pelas mulheres em razão da prestação de 

cuidado direto a população (FRAZÃO et al, 2020). Na consulta de enfermagem, compete ao 

enfermeiro a responsabilidade de identificar os sinais e sintomas com associação direta ou 

indireta a situações de violência manifestadas pela usuária e adotar práticas de sigilo 

profissional e escuta qualificada, refletindo no fortalecimento da relação enfermeiro-paciente, 

aprimorando a qualidade do cuidado prestado (ACOSTA et al, 2018; LIMA et al, 2020). 

Desta forma, o enfermeiro tem a oportunidade de estimular o rompimento do silêncio 

por parte dessas usuárias, por meio da orientação sobre as redes de apoio disponíveis e da 

promoção do empoderamento feminino (FRAZÃO et al, 2020). A promoção do 

empoderamento feminino comumente é frequentemente associada a evidências de melhoria 

no estado de saúde da mulher (KWAGALA et al, 2016). 

Ressalta-se também o papel indispensável e obrigatório dos enfermeiros em realizar a 

notificação compulsória dos casos suspeitos e/ou confirmados de VCM, independente do 

consentimento da mulher (ACOSTA et al, 2018). No entanto, a subnotificação dos casos de 

VCM persiste como um problema contemporâneo, associado à falta de preparo e habilidade 

dos profissionais de saúde em reconhecer tal condição, evidenciando uma lacuna na formação 

acadêmica (CAVALCANTI et al, 2020). 
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Dessarte, para a estruturação do estudo, foi elaborado a seguinte questão norteadora: 

Como os enfermeiros realizam o atendimento as mulheres em situação de violência no âmbito 

da atenção primária a saúde? 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar as práticas adotadas pelos enfermeiros no atender mulheres em situação de 

violência nas unidades nas unidades básicas do município de Rio das Ostras, localizado no 

estado do Rio de Janeiro, Brasil. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Visando o alcance do objetivo geral, os seguintes objetivos específicos foram 

delineados: 

1. Mapear as práticas dos enfermeiros no atendimento às mulheres em situação de violência 

de gênero nas unidades de atenção primária à saúde do município de Rio das Ostras. 

2. Discutir as práticas dos enfermeiros no atendimento as mulheres em situação de violência à 

luz das políticas públicas. 
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3 JUSTIFICATIVA  

 

Exemplos rotineiros como caminhar sozinha pelo bairro ou usar transporte público 

lotado assumem significados distintos para homens e mulheres. Essas atividades cotidianas 

implicam em diferentes graus de risco à integridade física, moral e psicológica, dependendo 

do gênero de quem as práticas. 

Frase populares como “fulano vai virar mulherzinha na cadeia” e “em briga de marido 

e mulher, ninguém mete a colher” revelam a naturalização da violência contra as mulheres em 

nossa sociedade. Este último ditado, particularmente, influenciou negativamente a vida de 

inúmeras gerações de mulheres, velando e silenciando a violência contra elas. Contudo, na 

contemporaneidade, a violência contra a mulher ganhando visibilidade social, com o 

planejamento e a implementação de políticas públicas para combatê-las. Nesse contexto, 

durante minha graduação em enfermagem, aprendi sobre o papel crucial do enfermeiro na 

linha de frente deste enfrentamento, conforme destacado por políticas, protocolos e produções 

científicas. 

Motivada por este aprendizado, decidi aprofundar meus conhecimentos sobre a 

temática da violência contra a mulher. Assim, desenvolvi meu trabalho de conclusão de curso 

traçando o perfil das mulheres em situação de violência, dos agressores e dos tipos de 

agressão, referentes aos casos atendidos em um Centro Especializado de Atendimento à 

Mulher (CEAM). 

A realização deste trabalho proporcionou-me a oportunidade de ganhar experiência em 

como prestar atendimento a mulheres em situação de violência e me tornou mais sensível à 

identificação destes casos. Com isso, passei a desejar aplicar na prática o conhecimento 

teórico que adquiri na área de cuidados de enfermagem. No entanto, desde as minhas 

primeiras experiências na prática assistencial, pude perceber a dicotomia existente entre o 

cuidado de enfermagem estabelecido teoricamente para as mulheres em situação de violência 

e a realidade encontrada nos serviços de saúde. 

Notei a falta de preparo na identificação dos casos de violência contra mulher e, 

quando identificados, muitos profissionais de enfermagem não sabiam como implementar um 

plano de cuidados específicos conforme requerido. Cheguei a ouvir comentários negativos de 

alguns profissionais de saúde, como: “se ela tá com ele é porque gosta de apanhar”, “daqui a 

pouco ela volta pra cá depois de ser agredida de novo”, “vou contar para o marido dela que 

ela pretende fugir dele, só pra ver a reação dele”. 
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Incomodada com a realidade observada, propus-me a investigar o atendimento de 

enfermagem às mulheres em situação de violência, de modo a fornecer subsídios para 

fortalecer o papel do enfermeiro no contexto das políticas públicas de enfrentamento à 

violência contra a mulher e aprimorar a qualidade da assistência oferecida à população 

feminina diante deste grave problema de saúde pública.  

Ressalta-se que o fenômeno da VCM é um problema de saúde pública, causando 

danos à saúde mental e física da população feminina e demandando foco das ações e serviços 

assistenciais de saúde. Nesse contexto, o enfermeiro possui uma importante atribuição no 

enfrentamento a esta violência, ofertando o cuidado às mulheres agredidas desde a sua entrada 

nos estabelecimentos assistenciais de saúde e promovendo o reconhecimento das reais 

necessidades de saúde deste recorte populacional com a prática do acolhimento e da escuta 

qualificada (CORTES et al, 2015; SILVA et al, 2015; DÍAZ et al, 2016; FREITAS et al, 

2017). 

Acredita-se que, ao longo da graduação me enfermagem, os acadêmicos são 

incentivados a desenvolver um pensamento crítico-reflexivo em relação ao Código de Ética 

Profissional, a Lei Maria da Penha, as políticas públicas e programas de enfrentamento à 

VCM, e a conduta ética nos atendimentos às mulheres agredidas, assim como adquirem 

experiência prática no acolhimento, assistência e encaminhamento dessas mulheres a outras 

redes de apoio (SILVA et al, 2018).  

No entanto, ao revisar a literatura científica sobre a prevalência dos tipos de VCM 

detectados nos ambientes assistenciais de saúde, observa-se uma divergência nos resultados 

dos estudos, dependendo da metodologia aplicada. Em estudos que avaliam a detecção dos 

casos de violência no momento da prestação de cuidado de saúde, o tipo de agressão 

predominante identificado é a de natureza física. 

A citar, as pesquisas realizadas por Oliveira et al (2019), Silva et al (2013), Ferreira et 

al (2020), Almeida e Sotero (2017) e Barufaldi et al (2017), fundamentados nos dados obtidos 

através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) referentes aos estados 

de Rondônia, Pernambuco, Paraná, Rio Grande no Sul e todo o território brasileiro, 

respectivamente, evidenciaram a predominância da VCM do tipo física. 

Por outrora, estudos como os elaborados por Marcacine et al (2013), Marcacine et al 

(2018) e Leite et al (2019), que basearam sua coleta de dados no rastreamento dos casos da 

violência de gênero em mulheres que procuraram atendimento em estabelecimentos de saúde, 

encontraram a prevalência da violência do tipo psicológica. Esta prevalência corrobora com 



19 
 

os resultados apresentados por Leite et al (2015), obtidos através das entrevistas realizadas 

com mulheres em situação de violência atendidas por um serviço especializado. 

À vista disso, fica evidente que a prestação de cuidados a saúde apresenta o enfoque 

nos sinais e sintomas de adoecimento físico, o que consequentemente afeta a identificação e o 

reconhecimento pelos profissionais das agressões psicológicas sofridas pela mulher 

(CORTES et al, 2015). Consequentemente, há uma subnotificação deste agravo, ocultando a 

real incidência e prevalência do fenômeno pelo sistema de saúde, além de impactar 

negativamente no bem-estar da população feminina (DÍAZ et al, 2016). 

Portanto, destaca-se a necessidade de sensibilização dos profissionais de saúde, em 

especial, dos enfermeiros, sobre a temática da VCM (FREITAS et al, 2017). Nesta 

perspectiva, a avaliação do conhecimento, opiniões e percepções dos enfermeiros em relação 

ao fenômeno da VCM fornece subsídios para compreender os fatores relacionados à baixa 

detecção dos casos e auxilia no planejamento de novas estratégias e soluções que visem à 

promoção da sensibilização e preparo desses profissionais para atuar no cuidado e defesa dos 

direitos da população feminina em situação de violência. 

Em relação à relevância na determinação dos territórios de estudo, de acordo com os 

dados divulgados pelo Instituto de Segurança Pública (ISP, 2020), as cidades do interior do 

estado do Rio de Janeiro – que compreendem a região da baixada litorânea - lideraram a taxa 

de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar em 2019. Nesse ano, a taxa de vítimas 

por 100 mil mulheres no interior foi de 1.821,6, seguida pela baixada fluminense com a taxa 

de 1.623,5, pela Grande Niterói com a taxa de 1.367,7 e, por fim, pela Capital com a taxa de 

1.332,8. 

No que tange ao município de Rio das Ostras, este apresentou, no ano de 2019, uma 

taxa de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, registradas na delegacia de polícia 

civil, superior à capital e à média estadual em todos os tipos de violência (Tabela 1).  

 

Tabela 1 - Taxa mulheres vítimas de violência doméstica e Familiar no ano de 2019 (taxa por 

100 mil mulheres) 

Local 
Violência 

física 

Violência 

sexual 

Violência 

psicológica 

Violência 

moral 

Violência 

patrimonial 

Estado do Rio de Janeiro 506,7 79,6 496,1 380,8 71,0 

Rio de Janeiro (capital) 454,7 68,9 406,0 342,8 60,4 

Rio das Ostras 856,6 181,4 1.097,8 738,7 196,4 
Fonte: ISP (2020, p. 157-158). 
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Levando em conta a região da baixada litorânea, Rio das Ostras apresentou uma das 

maiores prevalências nos registros de violência contra a mulher nos anos de 2019 e 2020, 

ocupando o segundo lugar no ranking em 2019 com 1.642 (20,87%) vítimas e liderando o 

ranking em 2020 com 1.337 (22,39 %) vítimas (Tabela 2). 

 

Tabela 2- Número de mulheres em situação de violência registrados nas delegacias de polícia 

civil e notificados pelo profissional de saúde na baixada litorânea, no período de 2019 e 2020 

Local 

Registro nas delegacias de polícia 

civil 

Notificação pelo profissional da 

saúde 

2019 2020 2019 2020 

n % N % n % N % 

Baixada litorânea 7.868 100 5.971 100 604 100 601 100 

Araruama 1.281 16,28 924 15,48 14 2,32 38 6,32 

Armação dos 

Búzios 

505 6,42 391 6,55 118 19,54 64 10,65 

Arraial do Cabo 336 4,27 282 4,72 33 5,46 14 2,33 

Cabo Frio 1.871 23,78 1.226 20,53 1 0,17 2 0,33 

Casimiro de Abreu 370 4,70 287 4,81 86 14,24 51 8,49 

Iguaba Grande 231 2,94 260 4,35 40 6,62 49 8,15 

Rio das Ostras 1.642 20,87 1.337 22,39 199 32,95 316 52,58 

São Pedro da Aldeia 623 7,92 499 8,36 17 2,81 8 1,33 

Saquarema 1.009 12,82 765 12,81 96 15,89 59 9,82 
Fonte: Elaborada pela autora com base em dados da ISP (2020), ISP (2021) e do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan) (BRASIL, 2022b). 

Nota: Nos dados do Sinan foram considerados todas as notificações de violência interpessoal/autoprovocada, 

incluídos apenas a de sexo feminino e excluído lesão autoprovocada.   

 

No entanto, ao analisar as notificações realizadas pelos profissionais de saúde a 

respeito de mulheres vítimas de violência, Rio das Ostras apresentou o maior número de 

notificações da Baixada Litorânea nos dois anos analisados, com 199 (32,95 %) notificações 

em 2019 e 316 (52,58 %) notificações em 2020. À vista disso, torna-se relevante compreender 

o processo de atendimento a mulheres em situação de violência por profissionais de saúde, em 

especial, pelos enfermeiros, em Rio das Ostras. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

4.1 GÊNERO: CATEGORIA ANALÍTICA QUE SUSTENTA A VIOLÊNCIA CONTRA 

MULHER 

 

O termo gênero surgiu na pesquisa acadêmica feminista como uma ferramenta 

analítica e política para compreender como a sociedade produz e normaliza a opressão e a 

subjugação das mulheres (VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020). 

Simone de Beauvoir (1967) em seu livro O segundo sexo, obra reconhecida como 

precursora da segunda onda do feminismo, narra que “ninguém nasce mulher: torna-se 

mulher”. A feminista descreve que não há um destino, seja de âmbito biológico, psíquico e 

econômico, que possa decidir o modo em que a mulher ocupa na vida em sociedade, e sim 

fatores sociais que estabelece esse produto intermediário entre o macho e o “castrado” que 

representa o feminino. 

Ao abordar a temática de gênero, discute-se sobre as interpretações sociais acerca do 

que é ser um homem ou uma mulher. Esse sistema sexo-gênero segrega os seres humanos em 

dois grupos (homens e mulheres), determinando padrões que vão modelando toda a vida em 

sociedade. Dessa forma, meninos e meninas são ajustados a determinados padrões de gênero 

que os diferenciam não apenas por suas características anátomo-fisiológicas reprodutivas, mas 

que estabelece conjuntamente atributos peculiares de natureza social, comportamental e 

psicológica (CARNEIRO, 2020; VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020). 

Em outras palavras, as diferenças sexuais/biológicas são convertidas em diferenças 

sociais e políticas (CARNEIRO, 2020). A maneira onde cada indivíduo se insere na sociedade 

e vivencia seu corpo é refletido pelos ideais de gênero, influenciando nas relações entre 

homens e mulheres, nas relações de homens e mulheres entre si e nas relações dos indivíduos 

com diversas instituições sociais (VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020). 

É nesta sociedade binária que há uma hierarquização de poder entre o homem e a 

mulher (CARNEIRO, 2020). Tal dinâmica de poder sustenta as relações de gênero não se 

restringe apenas a trocas de cunho interpessoal, mas se origina e perpetua-se histórica e 

culturalmente mediante signos, símbolos e práticas sociais, delimitando as subjetividades de 

homens e mulheres, definindo a sua identidade e a sua forma de pensar, sentir e agir 

(VILLELA; MONTEIRO; BARBOSA, 2020). 

Considerando as relações entre indivíduos, vale realizar uma breve contextualização 

sobre a história humana. Há cerca de dois milhões de anos atras, durante o tempo em que os 

seres humanos viviam como caçadores e coletores, não havia uma liderança entre os homens e 
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mulheres, posto que todos desempenhavam papéis complementares na obtenção de alimentos 

para sobrevivência. Dessa forma, os seres humanos, independente do gênero, sobreviviam da 

caça animais de pequeno porte e da colheita de frutos. Entretanto, este cenário se modificou 

quando houve a escassez de animais de pequeno porte e os homens tiveram que lançar mão de 

sua força física e caçar animais de porte maior. Este fato histórico fez com que as mulheres 

fossem preteridas e rotuladas como seres frágeis. Consequentemente, as mulheres passaram a 

viver situações de humilhação e diversos tipos de violência (ROCHA; SOKOLONSKI, 2022). 

À vista disso, ainda na contemporaneidade, a figura masculina na sociedade tender a 

ser mais estimada se comparado a figura feminina, fato este sustentado pela tradição de 

herança patrilinear e pelo papel social do homem de promover o suporte econômico e garantir 

a segurança (CAICEDO-ROA; BANDEIRA; CORDEIRO, 2022). Todavia, essa condição de 

“proteção masculina” oculta na verdade a dominação do homem sob a mulher, (COELHO; 

BAPTISTA, 2009). 

Essa perspectiva da mulher como “propriedade” do homem se constrói desde a 

infância mediante os papéis de gênero pré-definidos, sendo perpassado de geração a geração 

(SANTOS et al, 2019). O próprio Código Civil brasileiro de 1916, que esteve vigente até 

2002, defendia essa hierarquização de poder ao delegar ao chefe da família, o homem, 

autorizar ou não que a sua mulher, considerada como incapaz, pudesse ter uma profissão 

(CARNEIRO, 2020). 

Essa dominação do homem sobre o corpo da mulher sustentado pela cultura patriarcal 

e perpetuado no decorrer da história humana promove a desigualdade de gênero e cria um 

ambiente propício para a ocorrência da violência, contexto no qual as mulheres são agredidas 

principalmente por seu parceiro íntimo, como os maridos e namorados (OLIVEIRA et al, 

2019). 

O grande poder em razão de gênero que os homens desfrutam sob suas companheiras 

os dificultam a se identificaram e se aceitarem como possibilidade afetiva das escolhas das 

mulheres (CAICEDO-ROA et al, 2022). Estes se aproveitam dos laços afetivos e da 

vulnerabilidade da mulher para cometer a violência (OLIVEIRA et al, 2019). 

Desse modo, os homens detêm e legitimam seu poder mediante o uso da violência, o 

que acarreta em uma série de comprometimentos físicos, mentais e sociais na vida de uma 

mulher, resultando no desenvolvimento negativo da sua resiliência (VALENZUELA et al, 

2022). Sensações de medo, isolamento, dependência e intimidação são vivenciados pela 

mulher pela relação de subordinação ao homem gerados através dos episódios agressivos 

(LEITE et al, 2019). 



23 
 

Salienta-se que a violência de gênero interfere não apenas na vida da mulher em seu 

singular, como também interfere na vida das mulheres em seu conjunto, na vida de seus filhos 

e dependentes, além de afetar a vida dos homens na qual a dinâmica sociocultural os 

violentam e também os estimulam a ser agressivos (CAICEDO-ROA; BANDEIRA; 

CORDEIRO, 2022). 

Desde a infância tem início o processo da formação da masculinidade nos homens. As 

concepções aprendidas no contexto familiar são vistas como padrão de referência para o 

indivíduo, sendo internalizados e reproduzidos durante a vida, especialmente no âmbito das 

relações familiares (SILVA et al, 2022).  

Muitas vezes a “linguagem violenta” é naturalizada no seio familiar em decorrência do 

legado aprendido pelos conjugues de sua família de origem, cujo padrão de relacionamento se 

perpetua de geração a geração (MARASCA et al, 2017). Nesse sentido, a agressividade 

enquanto qualidade inerente a masculinidade é internalizada pelo homem, que passa a 

naturalizar as situações de violência como meio permissível e aceitável na resolução de 

conflitos (SILVA et al, 2022).  

Por vezes, a perspectiva de gênero construída socialmente busca excluir ou ocultar a 

fragilidade masculina em seus diversos aspectos emocionais. A demonstração de sentimentos 

e sofrimentos por parte de um homem tende a ser considerado como um elemento negativo a 

sua masculinidade. Consequentemente, ao sofrer por uma situação de fim de relacionamento, 

o homem não raro procura esconder suas emoções, o que termina por afetar sua forma de lidar 

com a situação e encontrar possíveis alternativas (PÊ et al, 2022).  

Os homens, por sua vez, são encorajados a manifestarem o sentimento de raiva, 

dificultando o controle de suas emoções e os ensinando a usar da violência como forma de 

expressão (PÊ et al, 2022). No começo as agressões tendem a ocorrer de forma mais velada, 

através das ofensas, do controle e das proibições. Com o passar do tempo, tais atos agressivos 

se tornam cada vez mais evidentes, com episódios de agressão física até ameaças de morte 

(GOMES et al, 2022).  

Por conseguinte, as mulheres sofrem risco de feminicídio caso manifestem aos seus 

parceiros a vontade de findar o relacionamento ou desejos por outros homens, sendo o meio 

mais prevalente a arma branca e a de fogo, seguida pelos estrangulamentos, afogamentos e 

queimadura (CAICEDO-ROA et al, 2022).  

Ao analisar as circunstâncias de assassinato de homens e mulheres, identifica-se 

padrões distintos das ocorrências. O homicídio de homens comumente é perpetrado em locais 

públicos por indivíduos desconhecidos e do mesmo gênero, sendo motivados por brigas, 
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confrontos, vingança e desentendimento. Em contrapartida, o homicídio das mulheres é 

cometido principalmente nos lares e por pessoas próximas - como (ex) companheiros e 

familiares - cujas motivações são ciúmes, desobediência, vontade das mulheres em findar o 

relacionamento, traição, quebra de padrões sociais impostos referentes ao papel da mulher em 

zelar pela família e pelo lar, maneiras de se vestir e de se maquiar, e/ou sair em determinados 

horários ou locais não “adequados” para uma mulher (CAICEDO-ROA et al, 2022). 

Apesar de existirem episódios de agressões em um relacionamento íntimo, com risco 

iminente de novos atos violentos e até mesmo risco de feminicídio, as mulheres tendem a 

permanecer nestes relacionamentos por muitos anos (GOMES et al, 2022).  

Enfatiza-se ainda que, além do risco de exposição a situações de violência inerentes a 

condição de ser mulher, hodiernamente as mulheres vivenciam uma dupla ou mesmo tripla 

jornada com o emprego, as tarefas de casa e os cuidados com a família (SILVA; 

NASCIMENTO, 2023). Nesta conjuntura, há um importante elemento produtor de gênero a 

ser destacado, determinante nos processos de organização da hierarquização entre homens e 

mulheres: a divisão sexual do trabalho (BIROLI, 2016). 

Na divisão sexual do trabalho, foi destinado aos homens o envolvimento com os 

assuntos políticos e econômicos, voltados ao domínio público. Já para as mulheres, foi 

atribuído a responsabilidade dos cuidados com os filhos e pelas tarefas domésticas, voltados 

ao domínio privado, sendo fortalecido pela cultura patriarcal a submissão a figura masculina 

(COELHO; BAPTISTA, 2009; CARNEIRO, 2020).  

Isso significa que o gênero exerce um papel determinante no tocante ao acesso aos 

espaços de poder e de vida política, porém as mulheres tem menos oportunidades de 

participação se comparado aos homens (TASSINARI et al, 2020).  

Os empregadores frequentemente correlacionam os cargos de poder com o 

desenvolvimento de atributos como virilidade, força e coragem, ao passo que destinam às 

mulheres funções relacionadas ao cuidado, à sensibilidade e à empatia. Consequentemente, a 

mulher sofre no contexto das relações de trabalho por ser compelida a adotar uma postura 

com o estereótipo de ser dócil, paciente e acolhedora. Por sua vez, a objetividade permitida 

aos homens possibilita a eles um menor envolvimento nas questões afetivas dos seus pares, o 

que lhes acarreta, hipoteticamente, menores custos emocionais se comparada às mulheres 

(ANTLOGA et al, 2020). 

Muitas mulheres na prática buscam atender as expectativas sociais de gênero para 

evitar retaliações, adotando posturas e condutas que demonstrem sua submissão e docilização. 

Ainda que a mulher tente adotar uma postura defensiva semelhante à virilidade, ela não 
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consegue atingir, de forma institucional, o mesmo nível de status e poder que é atribuído aos 

homens (ANTLOGA et al, 2020). 

Embora haja uma maior participação das mulheres no mercado de trabalho, elas 

permanecem com as mesmas responsabilidades domésticas não assalariado enfrentando uma 

precarização do trabalho com uma alta jornada de trabalho, baixa remuneração e insuficiente 

proteção trabalhista (MATOS; ALBUQUERQUE, 2023). Ademais, além do sofrimento 

vivenciado pelas mulheres relacionado a desvalorização e invisibilidade do seu trabalho, 

muitas ainda são expostas a situações de assédio moral e sexual no trabalho e outras tem 

parceiros que têm dificuldade de aceitar que elas exerçam uma atividade profissional e 

contribuam para a renda familiar, por vezes com salários superiores aos seus (ANTLOGA et 

al, 2020). 

Acentua-se que apesar de se observar atualmente uma transição gradativa no tocante a 

participação masculina nas tarefas domésticas, constata-se que essa mudança não está 

ocorrendo de forma equilibrada entre todas as atividades. Em geral, a participação dos 

homens tem se reduzido a atividades de pequenos reparos na casa, com leve tendência a 

colaboração nas tarefas como lavar a louça ou realizar comprar no supermercado (GARCIA; 

MARCONDES, 2022).  

Todavia, as discussões acerca da divisão sexual do trabalho nos instigam a pensar não 

somente na importância de analisar a desigualdade na distribuição das tarefas de cuidado entre 

os sexos, mas conjuntamente considerar as discrepâncias na alocação temporal no exercício 

das atividades produtivas e reprodutivas entre os homens e as mulheres (GARCIA; 

MARCONDES, 2022). 

O tempo dedicado pela mulher em sua dupla jornada de trabalho não apenas torna a 

sua vida mais sobrecarregada. Este acúmulo de responsabilidades também compromete sua 

possibilidade de se envolver em outras atividades que poderiam garantir sua ascensão 

profissional, qualificação acadêmica, participação de atividades políticas ou até mesmo cuidar 

de si mesma (TRINDADE; PAVAN, 2022). 

Dessa forma, é cruciar incentivar a reflexão acerca da educação e do incentivo a uma 

distribuição mais igualitária das responsabilidades das atividades domésticas entre os homens 

e as mulheres. Ao implementar essas e outras medidas similares, poderemos progredir rumo a 

uma sociedade com uma maior equidade de gênero (GARCIA; MARCONDES, 2022). 

Nesse sentido, os movimentos feministas têm exercido um papel relevante na 

conscientização e sensibilização coletiva para o fato de que a execução das tarefas 

relacionadas à reprodução social recai, em grande medida, sobre as mulheres. Esses 
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movimentos vêm questionando a invisibilidade e naturalização das tarefas tradicionalmente 

atribuídas ao universo feminino, muitas vezes encaradas como manifestações de amor e dever 

materno (GARCIA; MARCONDES, 2022). 

Em síntese, observa-se como o sistema patriarcal ainda permeia a vida em sociedade, 

mesmo que em muitos momentos se manifeste de maneira sutil. Este sistema tem estruturado 

a organização social, estabelecendo privilégios aos homens e restringindo a liberdade das 

mulheres, além de historicamente reforçar a opressão contra as mulheres e as sujeitar sob as 

vontades da cultura machista, negando a mulher a condição de sujeito de direito, com vista a 

silenciar sua voz (SANTOS et al, 2019).  

Todavia, nas últimas décadas, as mulheres vêm cada vez mais conquistando o seu 

espaço na sociedade. Atualmente, as mulheres podem escolher se querem ou não se casar, 

decidir se vão trabalhar fora de casa, ocupar cargos e exercer profissões antes só preenchidos 

por homens, revelando que o sexo biológico não deve ser um preditor para determinar a 

aptidão de um indivíduo para exercer uma profissão (SANTOS et al, 2019). 

Além disso, aponta-se que a masculinidade - caracterizada por um conjunto de práticas 

associado à posição que os homens ocupam na estrutura hierárquica das relações de gênero - 

consiste em um elemento que é construído e reconstruído pela história cultural. Portanto, a 

masculinidade não é uma realidade imutável, objetiva e impossíveis de ser transformadas. Tal 

narrativa nos permite compreender que há a possibilidade de uma transformação e 

reconstrução da masculinidade com vistas a reduzir as desigualdades de gênero e, 

consequentemente, reduzir os episódios de violência contra a mulher (PÊ et al, 2022). 

Por fim, destaca-se que a desigualdade de gênero e suas repercussões não é um 

problema só das mulheres, e sim de toda a sociedade, cabendo ao Estado a responsabilidade 

de não se omitir e de traçar estratégias para a transformação desse fenômeno (CARNEIRO, 

2020). 

 

 

4.2 VIOLÊNCIA CONTRA MULHER: UM PROBLEMA DE SAUDE PUBLICA QUE SE 

PERPETUA ATRAVÉS DOS TEMPOS 

 

Conceitua-se violência como um ato ou omissão desnecessária, prejudicial ou 

destrutiva praticada de uma pessoa contra a outra, com potencial a causar danos a sua 

dignidade, integridade ou liberdade. Entre os diversos tipos de violência, destaca-se a 

violência contra a mulher, que consiste em atos agressivos praticados contra uma mulher 

meramente por questões de gênero (MUÑOZ-SELLÉS et al, 2023).  
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Este tipo de violência se encontra presente em todos os países ao redor do mundo, a 

qual é considerada uma violação grave resultante da desigualdade de gênero que permeia a 

sociedade, produzindo uma série de necessidades que, de uma forma geral, são invisibilizadas 

e se encontram associadas à construção histórica do feminino em face a sociedade e às 

vulnerabilidades as quais mulheres estão expostas durante sua vida (GEBRIE et al, 2022; 

SANTOS; FONSECA, 2022). 

A violência perpetrada contra as mulheres constitui um grave desafio persistente e 

abrangente de saúde pública, direitos humanos e justiça social, acarretando prejuízos 

devastadores para a saúde, o bem-estar e a vida das mulheres, abrangendo igualmente suas 

famílias e comunidades. A magnitude de mulheres impactadas pela violência em questão é 

especialmente alarmante, considerando que temos ciência de que a violência pode ser 

prevenida. Trata-se de uma realidade intolerável e que demanda transformação (PAHO, 

2022). 

Embora a incidência de violência contra mulheres seja elevada em todo o mundo, o 

número oficial de casos relatados é relativamente baixo. Observa-se que países com poucos 

registros da violência contra a mulher estão associados à certas características culturais locais 

que legitimam o uso dessa violência e consideram as mulheres como seres inferiores 

(LAKSONO; WULANDARI, 2022). 

Estimativas divulgadas pela Organização Mundial da Saúde para a região das 

Américas, indicam que uma a cada três mulheres já sofreu violência física e/ou sexual, uma a 

cada quatro mulheres já sofreu violência física e/ou sexual perpetrada por um parceiro e uma 

a cada oito mulheres já sofreu violência sexual perpetrada por um não parceiro (PAHO, 

2022). 

A literatura científica aponta que os homens tem sido os principais autores da 

violência contra as mulheres, em especial na figura de parceiro íntimo. A literatura aponta 

ainda, que mulheres que possuem filhos com os autores, estão mais propensas a sofrer 

violência.  

Segundo Oliveira et al (2019) identificaram a partir dos dados coletados no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), no estado de Rondônia, entre os anos de 

2007 a 2015, 79,07% dos agressores das mulheres eram do sexo masculino, sendo o (ex) 

parceiro íntimo o principal perpetrador da violência, presente em 40,20% das notificações. 

Outra pesquisa elaborada por Almeida e Danner (2022) sobre o perfil da violência no 

Acre com base nos relatórios da Central de Atendimento à Mulher e as informações desta 

central, acessíveis no painel de dados da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, 
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verificou-se que a prevalência de agressores das mulheres era do sexo masculino, 

contabilizando 78,72% no ano de 2020 e 83,15% em 2021. 

Já no estudo documental realizado por Almeida et al (2021) nos prontuários do Centro 

Referência da Mulher da cidade de Iguatu-CE, entre os anos de 2013 a 2017, identificou-se 

que os maridos foram os principais agressores da mulher, correspondendo a 41,86% dos 

casos, seguido dos companheiros e filhos com 11,63% e ex-maridos com 9,30%.  

A violência perpetrada por parceiro íntimo apresenta uma propensão maior a aumentar 

e agravar com o decorrer do tempo, podendo, em última análise, culminar em óbito caso não 

haja uma devida intervenção. Segundo estimativas da Comissão Econômica para a América 

Latina e o Caribe, mais de quatro mil feminicídios foram registrados no ano de 2020 em 21 

nações situadas nessa região geográfica. Destarte, é crucial destacar que as mulheres se 

encontram em risco singular de serem vítimas de violência perpetrada por indivíduos com os 

quais possuem vínculo afetivo ou social (PAHO, 2022). 

Gomes et al (2022), ao investigar os fatores que propiciam a mulher a permanecer em 

um relacionamento conjugal violento, evidenciou quatro fatores, sendo estes: a) Dificuldade 

em reconhecer que vivenciam abusos no início do relacionamento íntimo, de forma a 

confundir atos de controle e opressão com atos de cuidado e de amor; b) Acreditar que são 

capazes de controlar os episódios de violência em favor do casamento e da família, c) 

Alterações psicoemocionais sofridos pela mulher, como baixa autoestima e sintomas 

depressivos, que resulta em sentimentos ambíguos nutridos pelo parceiro íntimo e na 

aceitação de um relacionamento com episódios de agressão; e por fim, d) Acreditar nas 

promessas de mudança de comportamento do parceiro íntimo. 

Destaca-se ainda que as mulheres são expostas a violência principalmente dentro dos 

seus próprios lares. Apesar da crença do lar ser um ambiente acolhedor, amoroso e refúgio 

contra a violência externa, é nesse espaço onde cotidianamente as mulheres sofrem violência 

(GUIMARÃES et al, 2018). 

No ano de 2018, de acordo com dados divulgados pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), o maior número de homicídios femininos no território brasileiro 

ocorreu dentro das residências, o que corresponde a uma taxa de 3,0, enquanto a taxa de 

homicídios de mulheres fora da residência foi de 1,3 (CERQUEIRA et al, 2020). 

Semelhante a pesquisa supradita, Bezerra e Rodrigues (2021) realizaram um estudo 

em dados secundário da 1ª e 2ª Varas Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher da Comarca de São Luís-MA entre os anos de 2009 a 2019, no qual verificou que o 
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lar foi o principal local de ocorrência da violência contra a mulher, exibindo a mediana de 

68% dos casos. 

Outro dado relevante que merece destaque no contexto da violência contra a 

população feminina é vulnerabilidade social que as mulheres negras vivenciam. Além da 

desigualdade de gênero, as mulheres negras enfrentam a desigualdade racial.  

Embora as formas de violência de gênero possam incidir sobre mulheres de todas as 

faixas etárias, raças, níveis de renda e de escolaridade, elas exibem uma prevalência mais 

acentuada em mulheres pretas e pardas, conforme o Boletim epidemiológico publicado pelo 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2023a). Neste levantamento foi evidenciado que a prevalência 

de quaisquer formas de violência nos 12 meses anteriores a coleta dos dados, foram 

assinaladas taxas superiores entre mulheres negras (21,3%; IC 95%: 19,5 - 23,2), mulheres 

jovens adultas de 18 a 29 anos (28,0%; IC 95%: 26,1 - 29,9), e aquelas integrantes de famílias 

com renda per capita de até um salário-mínimo (21,2%; IC 95%: 20,3 - 22,1). 

Corroborando com os dados supracitados, entre os homicídios femininos registrados 

no território brasileiro no ano de 2018, 68% das vítimas foram mulheres negras. Nesse ano, a 

taxa de mortalidade por homicídio no Brasil entre a população feminina não negra foi de 2,8 

por 100 mil, enquanto essa taxa entre a população feminina negra foi de 5,2 por 100 mil, 

equivalendo quase ao dobro dos assassinatos (CERQUEIRA et al, 2020).  

Ao comparar-se as estatísticas de homicídios de mulheres no Brasil entre os anos de 

2008 e 2018, verifica-se que houve redução dos assassinatos apenas na população não negra. 

Nesse ínterim, a taxa de homicídios de mulheres não negras apresentou uma queda de 11,7%, 

enquanto essa mesma taxa para as mulheres negras exibiu um aumento de 12,4% 

(CERQUEIRA et al, 2020). 

Na literatura científica identifica-se uma maior proporção de mulheres negras expostas 

as situações de violência no território nacional. Estudos desenvolvidos por Almeida e Danner 

(2022), Coelho et al (2022a) e Coelho et al (2022b) nas regiões do Acre, Ceará e Maranhão 

respectivamente evidenciaram o predomínio de mulheres pardas expostas a violência, seguida 

de mulheres brancas e pretas.  

No entanto, há artigos em que esse padrão de prevalência diverge, como o 

desenvolvido por Moroskoski et al (2021) no estado do Paraná, no qual constatou o 

predomínio de mulheres brancas em situação de violência. 

Tal discrepância encontrado entre os artigos pode estar correlacionado as 

características demográficas de cada região. No último censo desenvolvido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), no estado do Acre, Ceará e Maranhão 
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houve a maior prevalência de mulheres negras (pardas e pretas), enquanto no Paraná essa 

prevalência foi por mulheres brancas.  

Contudo, é inquestionável a vulnerabilidade social enfrentada pela mulher em razão de 

sexismo e racismo. Corroborando com a análise, o estudo realizado por Alves et al (2021) 

sobre a violência contra a população negra no sudeste brasileiro no período de 2009 a 2018 

com base no SINAN identificou que 72,48% das vítimas eram mulheres. 

Outro ponto importante a ser discutido no tocante a violência contra a mulher é que o 

Brasil é um dos países mais violentos do mundo e a violência em si é uma questão social que 

pode ser manifestada de diferentes formas (MARTINS; TEIXEIRA, 2020; ALVES et al, 

2021).  

Além das lesões físicas, a situação de violência pode causar diversos danos, como a 

depressão, fobia, ansiedade, uso de drogas ilícitas, insônia, distúrbios alimentares, isolamento 

social e tentativa de suicídio. Tais danos podem aparecer de modo imediato ou a longo prazo 

e as repercussões da violência não se esgotam nos danos pessoais sofridos em apenas um 

episódio de agressão (SOUZA; REZENDE, 2018).  

De acordo com a tipificação prevista na lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria 

da Penha a violência contra a mulher pode ser dividida em (BRASIL, 2011): 

a) Violência física: qualquer ação capaz de gerar danos a integridade física 

e saúde corporal da mulher. 

b) Violência sexual: consiste em todo ato que impõe a uma pessoa a ter 

contato sexual, seja este físico ou verbal, ou a participar de outras atividades sexuais 

contra sua vontade através do uso da força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, 

manipulação, ameaça ou qualquer outro meio que anule o consentimento individual. 

Essa violência posse ser apresentada como expressões verbais ou corporais não 

consentidas, toques e carícias indesejadas, exibicionismo e voyeurismo, prostituição 

forçada, participação forçada em pornografia e relações sexuais forçadas por meio de 

coerção física ou por medo de represálias. 

c) Violência psicológica: comportamento que afete negativamente a saúde 

mental e a autoestima da mulher, ou que tenha por finalidade degradar ou controlar 

suas ações, condutas, valores e decisões através do uso de ameaça, coerção, 

humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição, insulto, 

chantagem, ridicularização, exploração ou restrição do seu direito de ir e vir ou 

qualquer outra forma que implique em danos à sua saúde mental e a sua 

autodeterminação. 
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d) Violência moral: qualquer ação que configure como calúnia, difamação 

ou injúria contra a mulher. 

e) Violência patrimonial: todo comportamento que resulte em retenção, 

subtração, destruição parcial ou total de objetos, ferramentas de trabalho, documentos 

pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, até mesmo aqueles 

destinados a atender suas demandas. 

 

Considerando a incidência dos tipos de violência contra a mulher ocorridos no estado 

do Rio de Janeiro, o Instituto de Segurança Pública (ISP, 2022) tem divulgado anualmente o 

número dos casos registrados pelas delegacias de polícia civil do estado.  A tabela 3 apresenta 

uma série histórica sobre esses dados desde o ano de 2014 até o ano de 2021. 

 

Tabela 3 - Quantitativo de mulheres vítimas de violência de conforme o tipo de agressão 

ocorrido no estado do Rio de Janeiro, entre o ano de 2014 e 2021 

Tipo de 

violência 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Física 
57.232 50.283 45.699 40.764 42.423 42.382 34.192 34.930 
33,5% 33,9% 34,4% 36,4% 34,9% 33,0% 34,6% 32,0% 

Sexual 
6.480 5.676 5.424 5.496 6.112 6.704 5.645 6.255 
3,8% 3,8% 4,1% 4,9% 5,0% 5,2% 5,7% 5,7% 

Psicológica 
58.058 49.469 42.954 34.740 37.879 41.891 31.140 36.795 
34,0% 33,3% 32,3% 31,0% 31,2% 32,6% 31,6% 33,7% 

Moral 
41.509 36.817 33.028 26.263 29.665 31.498 23.151 25.776 
24,3% 24,8% 24,8% 23,5% 24,4% 24,5% 23,5% 23,6% 

Patrimonial 
7.319 6.226 5.823 4.725 5.330 5.937 4.553 5.406 
4,3% 4,2% 4,4% 4,2% 4,4% 4,6% 4,6% 5,0% 

Fonte: ISP (2022, p. 24). 

 

Observa-se que os registros de violência física e psicológica se destacaram sobre os 

demais tipos de violência durante o período analisado. Os registros de violência física 

lideraram o ranking no recorte de 2015 a 2020, com maior proporção dos casos no ano de 

2017, perfazendo um total de 36,4% dos registros, enquanto os registros de violência 

psicológica lideraram o ranking nos anos de 2014 e 2021, com maior proporção dos casos em 

2014 somando 34% dos registros (Tabela 3). 

Outro dado relevante é o aumento gradativo do percentual de registros de violência 

sexual no período analisado. Entre os anos de 2014 a 2021, o número desses registros subiu 

de 3,8% para 5,7% (diferença de 1,9%) (Tabela 3). O ISP (2022) descreve que o aumento da 

incidência desse tipo de violência contra as mulheres pode estar relacionado tanto à maior 
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exposição delas a esse tipo violência, quanto ao aumento da confiança por parte das mesmas 

na efetividade do sistema de justiça criminal. 

O ISP (2022) realizou um levantamento sobre as formas da agressão sofrida pela 

mulher conforme a tipificação da violência no estado do Rio de Janeiro. 

Considerando a violência física, identificou-se que houve uma alta incidência das 

lesões corporais dolosas nos anos de 2020 e 2021, contabilizando 33.371 (96,61%) e 34.181 

(96,88%) registros em cada ano respectivamente. Contudo, apesar dos homicídios 

qualificados como feminicídios terem manifestado um menor quantitativo entre as formas de 

violência física, este exibiu o maior crescimento entre os anos citados, com a diferença de 9% 

(Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Número de mulheres vítimas de violência física no estado do Rio de Janeiro 

conforme a forma de agressão em 2020 e 2021 

Tipo de violência 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2020 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2021 

Diferença % 

de 2021 em 

relação a 2020 

Taxa por 100 

mil mulheres 

em 2021 

Violência física 34.540 35.279 2,1 % 387,3 

 Homicídio doloso 278 247 - 11,1 % 2,7 

 Feminicídio 78 85 9,0 % 0,9 

 Tentativa de homicídio 543 502 - 7,5 % 5,5 

 Tentativa de feminicídio 270 264 - 2,2 % 2,9 

 Lesão corporal dolosa 33.371 34.181 2,4 % 375,3 
Fonte: ISP (2022, p. 41). 

 

No tocante a violência sexual, verifica-se que o estupro foi a forma que liderou os 

registros nas delegacias de polícia civil, compondo 4.086 (72,38%) casos em 2020 e 4.429 

(70,80%) em 2021, sendo seguido da importunação sexual, que contou com 992 (17,57%) 

casos em 2020 e 1.189 (19%) em 2021. Embora em menor quantitativo em ambos os anos, a 

violação sexual mediante fraude apresentou um aumento significativo de 52,5% (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Número de mulheres vítimas de violência sexual no estado do Rio de Janeiro 

conforme a forma de agressão em 2020 e 2021 

Tipo de violência 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2020 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2021 

Diferença % 

de 2021 em 

relação a 2020 

Taxa por 100 

mil mulheres 

em 2021 

Violência sexual 5.645 6.255 10,8 % 68,7 

 Assédio sexual 140 189 35,0 % 2,1 

 Ato obsceno 130 151 16,2 % 1,7 

 Estupro 4.086 4.429 8,4 % 48,6 

 Importunação sexual 992 1.189 19,9 % 13,1 
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(conclusão) 

Tipo de violência 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2020 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2021 

Diferença % 

de 2021 em 

relação a 2020 

Taxa por 100 

mil mulheres 

em 2021 

Violência sexual 5.645 6.255 10,8 % 68,7 

 Tentativa de estupro 257 236 - 8,2 % 2,6 

 Violação sexual mediante 

fraude 

40 61 52,5 % 0,7 

Fonte: ISP (2022, p. 77). 

 

Acerca da violência psicológica, a ameaça foi a agressão predominante, identificou-se 

30.468 (97,84%) registros em 2020 e 34.747 (94,43%) em 2021 (Tabela 6). Ressalta-se que, 

no ano de 2021, foram inclusos três novos tipos penais de violência psicológica, sendo estes o 

crime de perseguição (stalking), o crime de perseguição contra mulher em razão de gênero e o 

crime de violência psicológica contra a mulher por intermédio do art. 147-A da Lei nº 

14.132/2021 e 147-B da Lei n° 14.188/2021 (ISP, 2022). 

 

Tabela 6 - Número de mulheres vítimas de violência psicológica no estado do Rio de Janeiro 

conforme a forma de agressão em 2020 e 2021 

Tipo de violência 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2020 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2021 

Diferença % 

de 2021 em 

relação a 2020 

Taxa por 100 

mil mulheres 

em 2021 

Violência psicológica 31.140 36.795 18,2 % 404,0 

 Ameaça 30.468 34.747 14,0 % 381,5 

 Constrangimento ilegal 273 313 14,7 % 3,4 

 Crime de perseguição - 583 - 6,4 

 Crime de perseguição contra 

mulher em razão de gênero  

- 21 - 0,2 

 Crime de violência 

psicológica contra a mulher 

- 666 - 7,3 

 Divulgação de cena de estupro 

ou de cena de estupro de 

vulnerável 

360 403 11,9 % 4,4 

 Registro não autorizado da 

intimidade sexual 

39 62 59,0 % 0,7 

Fonte: ISP (2022, p. 110). 

 

A respeito da violência moral, além da injúria exibir a maior proporção entre as 

agressões, com 19.312 (83,41%) casos em 2020 e 21.655 (84,01%) em 2021, este crime 

também apresentou o maior crescimento entre os anos analisados, com diferença de 12,1 % 

(Tabela 7). 
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Tabela 7 - Número de mulheres vítimas de violência moral no estado do Rio de Janeiro 

conforme a forma de agressão em 2020 e 2021 

Tipo de violência 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2020 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2021 

Diferença % 

de 2021 em 

relação a 2020 

Taxa por 100 

mil mulheres 

em 2021 

Violência moral 23.151 25.776 11,3 % 283 

 Calúnia 1.599 1.730 8,2 % 19,0 

 Difamação 2.240 2.391 6,7 % 26,3 

 Injúria 19.312 21.655 12,1 % 237,8 
Fonte: ISP (2022, p. 124). 

 

Por fim, quanto a violência patrimonial, o dano patrimonial representou a principal 

agressão, com 2.461 (54,05%) registros em 2020 e 3.020 (55,92%) em 2021. Ademais, 

também foi a agressão patrimonial que mais apresentou aumento entre estes anos, com 

diferença de 22,7% (Tabela 8). 

 

Tabela 8 - Número de mulheres vítimas de violência patrimonial no estado do Rio de Janeiro 

conforme a forma de agressão em 2020 e 2021 

Tipo de violência 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2020 

Nº de 

mulheres 

vítimas em 

2021 

Diferença % 

de 2021 em 

relação a 2020 

Taxa por 100 

mil mulheres 

em 2021 

Violência patrimonial 4.553 5.400 18,6 % 59,6 

 Dano 2.461 3.020 22,7 % 33,2 

 Supressão de documento 249 265 6,4 % 2,9 

 Violação de domicílio 1.843 2.121 15,1 % 23,3 
Fonte: ISP (2022, p. 136). 

 

Constata-se a partir do levantamento exposto, desenvolvido pelo ISP (2022), que todos 

os delitos dentro das cinco tipificações de violência contra a mulher apresentaram um 

aumento dos registros nas delegacias de polícia civil do estado do Rio de Janeiro entre os anos 

2020 e 2021, com exceção de quatro delitos, sendo estes o homicídio doloso (- 11,1%), a 

tentativa de homicídio (- 7,5%) e a tentativa de feminicídio (- 2,2%), incorporados no grupo 

da violência física, e tentativa de estupro (-8,2%), incorporado no grupo da violência sexual. 

Tal retrato evidencia a magnitude deste agravo de saúde pública e a necessidade de seu 

enfrentamento. 

 

 

4.3 CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS DE 

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
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4.3.1 Construção histórica das políticas públicas brasileiras de enfrentamento a violência 

contra mulher 

 

O movimento feminista de enfrentamento teve origem na luta pela igualdade nos 

direitos de liberdade e igualdade que foram conquistados pelos homens após a Revolução 

Francesa, por meio da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que lhes conferiu 

uma série de direitos (SILVA; CARMO; RAMOS, 2021). 

No patriarcado, as mulheres foram e ainda são reduzidas a propriedade dos homens, 

seja esta figura masculina seu genitor ou seu companheiro, devendo-lhes obediência e 

subordinação. Consequentemente, as mulheres ao longa da história foram exploradas, 

oprimidas, escravizadas e abusadas por homens que acreditaram deter algum direito sobre 

elas, o que as motivaram a buscar seu direito de liberdade e de igualdade (SILVA; CARMO; 

RAMOS, 2021). 

Considerando o cenário brasileiro, destaca-se que o Código Civil vigente no ano de 

1916 determinava que a mulher casada era incapaz, não detendo domínio sobre o seu 

patrimônio e sua prole. Cabia exclusivamente ao homem todo o poder, por ser reconhecido 

como o chefe de família (FRIZZERA; MOREIRA, 2019). 

Na luta em defesa da igualdade social, em dezembro de 1948, a Assembleia Geral das 

Nações Unidas adotou e disseminou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual 

atribuiu aos países signatários, como o Brasil, a divulgação desta declaração, especialmente 

nas instituições educacionais. Esta declaração reconhece que todos os indivíduos são seres 

livres e iguais no âmbito da dignidade e direito, sem discriminação de gênero, cor ou qualquer 

outra condição social (UNIC RIO, 2009). 

Apesar de no ano de 1962, período que antecedeu a ditadura militar, ter havido o 

reconhecimento da mulher como “companheira consorte”, condição no qual há a quebra da 

representação legal da mulher pelo companheiro e está assume a posição de colaboradora 

financeira dele, firmado pelo Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121), ainda era consolidado 

o pensamento do homem como chefe de família (COELHO; BAPTISTA, 2009; FRIZZERA; 

MOREIRA, 2019). 

Durante o transcurso da década de 1970 até meados dos anos de 80, a história 

brasileira foi marcada pelas “lutas gerais”, associadas ao processo de redemocratização da 

sociedade brasileira e pelas “lutas específicas” relacionadas a emancipação feminina 

(MOURA; RAMOS, 2022). Esse período, reconhecido como a segunda onda do movimento 

feminista, as mulheres debatiam sobre a sua sexualidade e as relações sociais de poder. Diante 
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do cenário de frustação da cidadania e de reforço na opressão patriarcal, esse movimento 

feminista representava simultaneamente uma resistência contra a ditadura militar e uma luta 

contra a hegemonia dos homens, violência sexual e pelo direito ao exercício do prazer 

(MATOS, 2010).  

Nesse momento histórico, a temática da violência contra a mulher foi introduzida 

enquanto pauta de um novo sujeito político “mulher”. Essa inserção da temática como uma 

das principais pautas do movimento feminista se deve como resposta política aos casos de 

feminicídio que adquiriram destaque na mídia, o que estimulou a formação de organizações 

feministas no território nacional (MOURA; RAMOS, 2022). 

Na época, houve a mobilização do movimento feminista contra o assassinato das 

mulheres por seus companheiros e contra a absolvição destes sob o argumento de legítima 

defesa da sua honra. Com o slogan “quem ama não mata”, o movimento feminista traçou na 

agenda política este agravo social que acontece dentro dos lares (BONETTI; FONTOURA; 

MARINS, 2018). 

A violência contra a mulher foi durante muito tempo tratada ao longo da história de 

forma velada, reservada apenas a esfera doméstica e familiar. Somente nas últimas décadas 

adquiriu uma maior visibilidade, sendo inserida como um problema de caráter público e social 

na agenda governamental (CANTARES; GUZZO, 2022). Destarte, sublinha-se que graças ao 

movimento feminista, as mulheres conquistaram mais espaço e visibilidade na sociedade 

(SANTOS et al, 2019). 

No ano de 1979, com a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher, promovida pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), 

a violência contra a mulher passa a ser considerada como um crime contra a humanidade 

(CANTARES; GUZZO, 2022). Após cinco anos, o governo brasileiro promulgou a 

Convenção, mediante decreto nº 89.460 (BRASIL, 1984) 

No ano de 1980, diante do quadro de indignação dos movimentos feministas frente a 

falta de atenção, ao preconceito e ao desrespeito que as mulheres vivenciavam durante o 

atendimento prestado nas delegacias de polícia ao registrar uma denúncia da violência 

doméstica, foi criado o SOS Mulher. Trata-se de uma organização não governamental – 

grupos feministas – que prestavam atendimento as mulheres em situação de violência 

(GROSSI, 1994; SANTOS et al, 2019). 

Já no ano de 1985 foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), 

estabelecido pela lei de nº 7.353. Este conselho tem o objetivo de promover no território 

brasileiro o planejamento de políticas públicas voltados a erradicar as situações de 
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discriminação contra a mulher, garantindo o direito à liberdade e à igualdade, além da 

participação feminina nas atividades políticas, econômicas e culturais do país (BRASIL, 

1985). 

Nesse mesmo ano, o governo de São Paulo, por intermédio do decreto de nº 23.769, 

foi o pioneiro na criação da Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, no qual atribui a esta 

delegacia o papel de investigar e apurar crimes contra a população feminina (SÃO PAULO, 

1985). 

Salienta-se que os dois fatos históricos estimularam a criação da delegacia da mulher 

foram a intensificação dos movimentos feministas e de mulheres, conhecida como a “segunda 

onda”, e o cenário de transição política do governo militar para o civil e da redemocratização 

do Estado ocorrido no início da década de 1980, momento no qual houve a construção de 

novas leis e instituições voltados a estabelecer um Estado de Direito democrático e para 

legitimar os direitos de cidadania da população brasileira (PASINATO; SANTOS, 2008).  

A criação de novas delegacias da mulher foi fruto dos movimentos feministas e de 

mulheres. A partir destes movimentos diversas mulheres de outros estados brasileiros 

começaram a reivindicar a criação de novas delegacias da mulher após a inauguração da 

primeira delegacia em São Paulo. Contudo, os governos estaduais nem sempre responderam 

as solicitações deste movimento no tocante a criação de novas delegacias da mulher, alocação 

de recursos e a promoção da capacitação das policiais com enfoque na perspectiva de gênero. 

Todavia, mesmo com os obstáculos, o Brasil fez desta delegacia sua principal estratégia 

política de enfrentamento a violência contra a mulher na época (PASINATO; SANTOS, 

2008). 

No ano de 1988, na Constituição Federal, houve a incorporação da questão da 

violência contra a mulher, tendo a CNDM um protagonismo importante no processo da 

constituinte. Uma das maiores conquistas mais aclamadas pelo movimento feminista foi o 

reconhecimento da igualdade de cidadania entre homens e mulheres pela Carta Magna, de 

forma a quebrar a hierarquia de gênero que pautou a tradição cultural brasileira. No entanto, 

no âmbito da proteção do Estado, o texto constitucional estabelece que as mulheres são 

sujeitas de direitos, mas como um “ser na família” que demanda segurança. Dessarte, a ideia 

dos direitos da mulher como seres na família acarreta a cidadania feminina subalterna, posto 

que é condicionada a uma ordem hierárquica cuja prioridade é a família (BONETTI; 

FONTOURA; MARINS, 2018). 

Já na década de 1990 foi observado esforços internacionais para a aprovação de 

tratados e convenções em relação a garantia dos direitos dos grupos sociais vulneráveis, entre 
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os quais, o da população feminina. Todavia, o governo brasileiro não era ágil em publicar atos 

legais que correspondessem os objetivos das convenções internacionais pactuadas 

(TAVARES; CAMPOS, 2018). 

Apesar de identificar no panorama internacional um progresso no tocante a atos legais 

de proteção a mulher, o governo brasileiro não acompanhava essas mudanças, especialmente 

pelo cenário burocrático grave encontrado no poder judiciário e perante as autoridades 

policiais, os principais meios de acesso da mulher em situação de violência. Como produto 

deste sistema inoperante, destaca-se o caso da Maria da Penha (TAVARES; CAMPOS, 

2018). 

A história de vida da farmacêutica bioquímica Maria da Penha Maia Fernandes, mais 

conhecida como Maria da Penha, nascida em Fortaleza - CE no ano de 1945, representa um 

símbolo de luta por uma vida livre de violência (IMP, 2018).  

Maria da Penha conheceu Marco Viveros em 1974, enquanto estudava na Faculdade 

de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo (FCF-USP). Eles se casaram dois 

anos depois, tiveram três filhas e se mudaram para Fortaleza, onde Viveros começou a agredir 

Maria e suas filhas. Em 1983, Maria sofreu a primeira tentativa de feminicídio por arma de 

fogo, resultando em sua paraplegia (IMP, 2018). 

Depois de hospitalizada, Maria retornou ao seu lar, onde foi vítima de cárcere privado 

por Viveros, que ainda tentou eletrocutá-la. Familiares e amigos conseguiram sua saída da 

residência e Viveros foi condenado a 15 anos de reclusão em 1991, mas saiu do fórum em 

liberdade devido a recursos da defesa (IMP, 2018). 

Destaca-se que nesse ínterim, em junho de 1994, foi realizada a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, popularmente 

conhecida como Convenção de Belém do Pará, a qual representa um instrumento 

internacional de suma relevância no tocante a proteção da mulher que visa resguardar a 

integridade feminina e reforçar o fenômeno da violência contra mulher como uma violação 

dos direitos humanos e liberdades básicas (TAVARES; CAMPOS, 2018). 

Retomando o caso Maria da Penha, em 1996 houve o segundo julgamento. Viveros foi 

sentenciado a pena de reclusão de 10 anos e 6 meses e mais uma vez, sob a alegação de 

irregularidades processuais por parte da defesa, a sentença não foi cumprida (IMP, 2018).  

Diante da omissão da justiça brasileira, Maria da Penha buscou em 1998 o Centro para 

a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-americano e do Caribe para a 

Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) com o objetivo de denunciar o caso para a 
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos 

(CIDH/OEA) (IMP, 2018). 

No ano de 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americanos (CIDH/OEA) julgou o governo brasileiro culpado por omissão, 

negligência e tolerância a situações de violência doméstica, especialmente por não respeitar as 

normas da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher. Dessarte, uma das punições para o Brasil foi a de que criasse uma lei para prevenir e 

reduzir os casos de violência contra a mulher, de forma a se adequar aos preceitos 

interamericanos de defesa dos direitos humanos (TAVARES; CAMPOS, 2018). 

Desse modo, no ano de 2006, foi promulgada a Lei de nº 11.340, popularmente 

conhecida como Lei Maria da Penha, constituindo um dos maiores marcos na proteção do 

direito das mulheres no território nacional. Esta lei tem a finalidade de prevenir, punir e 

erradicar a ocorrência de casos de violência doméstica e familiar contra as mulheres, além de 

tipificar as agressões que as mulheres vivenciam em função de seu gênero (CANTARES; 

GUZZO, 2022). 

Ressalta-se, portanto, a relevância da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher e da lei Maria da Penha para o Brasil, visto que atuam 

como ferramentas efetivas e que tem consolidado os direitos e garantias em relação à mulher e 

à proteção familiar previstas na Constituição Federal de 1988 (TAVARES; CAMPOS, 2018). 

Um outro importante marco no enfrentamento a violência contra a mulher no âmbito 

nacional foi a promulgação da Lei do Feminicídio – Lei de nº 13.104/15 -, que estabelece 

como o feminicídio o assassinato de mulheres relacionado a violência de âmbito doméstico e 

familiar, e menosprezo ou discriminação à condição de mulher da vítima (CAICEDO-ROA; 

BANDEIRA; CORDEIRO, 2022).  

Verifica-se ainda que as políticas públicas de saúde voltada para as mulheres no 

território nacional sofreram avanços significativos no decorrer da história, cuja construção 

contou com a participação do movimento feminista. 

O primeiro grande marco foi a publicação do Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM) em 1984, que rompeu a ótica “materno-infantil” utilizado como 

orientador das ações de saúde para as mulheres e ampliou para o termo “integralidade”, além 

de ter assegurado a mulher no tocante aos seus direitos reprodutivos, de concepção e 

contracepção com assistência, segurança e autonomia. Esse programa também alterou a 

estrutura do Ministério da Saúde, no qual a ‘área técnica materno-infantil” passou a ser “área 

técnica de saúde da mulher” (SOUTO; MOREIRA, 2021). 
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Outro marco significativo foi a substituição do PAISM para a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) em 2004. Além do avanço da estrutura de 

programa à política, o PNAISM, ainda em vigor, promoveu a superação de políticas que 

entendiam a saúde da mulher na ótica reducionista do seu papel como mãe, reprodutora e 

cuidadora de seus filhos. Seu aspecto “integral” concerne a uma visão que ultrapassa o 

período reprodutivo e compreende a mulher como cidadã, diversa e plena de seus direitos 

(SOUTO; MOREIRA, 2021). 

Contudo, na contemporaneidade, com base nas estatísticas nacionais e mundiais acerca 

da violência contra a mulher, ainda se observa uma emergência tanto no planejamento quanto 

no e aprimoramento das políticas públicas de prevenção e enfrentamento a este agravo 

(KRENKEL; MORÉ, 2022). 

Apesar da magnitude deste fenômeno, ainda se identifica uma dificuldade de conhecer 

a real incidência dos casos, sendo um relevante obstáculo para legitimar a implementação de 

políticas de combate à violência contra a mulher (MELO; SOARES; BEVILACQUA, 2023). 

Entretanto, verifica-se atualmente esforços governamentais para o enfrentamento da 

violência contra a mulher. Para o cargo de ministra das mulheres foi empossada no dia 03 de 

janeiro de 2023 uma especialista em gênero e em enfrentamento a violência contra mulheres e 

ativista de defesa dos direitos das mulheres, a ministra Aparecida Gonçalves. Em seu discurso 

de posse, a ministra asseverou que o Ministério das Mulheres adotará uma abordagem 

transversal das ações com outros ministérios e destacou ainda que pretende fortalecer e 

resgatar o Ligue 180, um serviço público gratuito de alta relevância no combate à violência 

contra as mulheres (BRASIL, 2023b). 

Durante seu discurso, a ministra apresentou o modelo proposto de atuação do 

Ministério das Mulheres, delineando as atribuições de cada Secretaria. Para a Secretaria 

Nacional de Enfrentamento à Violência, foi delegado a função de reintrodução de projetos 

notáveis, tais como a Casa da Mulher Brasileira e o Programa Mulher, Viver sem Violência. 

Para a Secretaria Nacional de Autonomia e Cuidado, foi encarregado o papel de promover a 

inserção das mulheres no mercado de trabalho, elaborar políticas para coibir o assédio moral e 

equiparar a remuneração entre os gêneros. Por sua vez, para a Secretaria de Articulação 

Institucional e Participação Política, foi delegado a responsabilidade de promover a expansão 

da capacidade das ações governamentais em políticas públicas direcionadas às mulheres 

(BRASIL, 2023b). 
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4.3.2 Diretrizes para o atendimento em saúde as mulheres em situação de violência  

 

O campo da saúde integra a rede de proteção às mulheres em situação de violência, 

sendo este enfrentamento um desafio relevante para a saúde pública, posto que a violência 

contra a mulher resulta em danos sociais, econômicos, epidemiológicos e organizativos da 

rede de atenção à saúde (BARUFALDI et al, 2017). À vista disso, os estabelecimentos 

assistenciais de saúde se constituem um ponto de acesso para a identificação dos casos de 

violência de gênero (RUIZ-FERNÁNDEZ; ORTIZ-AMO; ALCARAZ-CÓRDOBA, 2022). 

Os serviços de saúde, assim como demais pontos da rede de apoio, devem oportunizar 

o atendimento as mulheres em situação de violência que promova a superação dos valores 

sociais impostos que naturalizam as desigualdades de gênero, as opressões e as agressões 

(SOUZA; REZENDE, 2018). Salienta-se ainda que nessa assistência as mulheres em situação 

de violência, é elementar que os serviços trabalhem de forma articulada e que tenham fluxos 

de atendimento previamente estabelecido (BARUFALDI et al, 2017). 

O Brasil, como país signatário dos acordos internacionais, deve integrar a temática da 

violência contra a mulher na agenda de saúde, implementando estratégias que visem a 

promoção da saúde, prevenção do agravo e oferta da assistência integral e humanizado as 

mulheres em situação de violência (BARUFALDI et al, 2017). Além disso, para possibilitar a 

identificação dos casos de violência, é imprescindível que as unidades de saúde sejam 

organizadas de modo a criar um ambiente humanizado e acolhedor, com respeito e livre de 

julgamentos, não apenas em situações de vulnerabilidade perceptíveis, e sim de modo 

constante (FUSQUINE; SOUZA; CHAGAS, 2021). 

No que concerne as práticas de enfrentamento a violência contra a mulher 

desenvolvidas pelos profissionais da saúde, estes devem estar habilitados a reconhecer as 

necessidades de saúde das mulheres em situação de violência, seja esta necessidade visível ou 

invisível. As necessidades visíveis se correlacionam com o corpo biológico da mulher e se 

manifestam através das queixas clínicas. Por outro lado, as necessidades invisíveis se 

distanciam do aspecto biológico e exige cuidados para além da assistência de saúde 

(SANTOS; FONSECA, 2022). 

Considerando o processo de adoecimento das mulheres, a violência vivida tem o 

potencial de impactar tanto na sua saúde física como na sua saúde psicológica. As 

repercussões físicas da agressão se apresentam através dos danos gerados ao corpo da mulher, 

sendo estas as escoriações, as lacerações, os hematomas, as fraturas, entre outros sinais. 

Quanto as repercussões psicológicas da agressão, estes se manifestam através de sentimentos 
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de tristeza, medo e ansiedade, o que pode desencadear um comportamento depressivo, 

transtorno de estresse pós-traumático e nos casos extremos em tentativas e/ou suicídio 

consumado (CARNEIRO et al, 2022). 

Por efeito do adoecimento gerado pelas situações de violência, as mulheres tendem a 

procurar os estabelecimentos assistenciais de saúde para atender as suas necessidades 

(CARNEIRO et al, 2022). Contudo, apesar da busca pelo atendimento público em saúde ser 

motivado principalmente por repercussões da violência física, comumente estas mulheres já 

vivenciaram outros tipos de agressão, como a violência psicológica e sexual (SOUZA; 

REZENDE, 2018). 

Embora os casos de violência contra a mulher se apresentem de forma mais explícita 

nos serviços de urgência e emergência, pelo perfil de atendimento a eventos de maior 

gravidade, frequentemente relacionado as repercussões físicas da agressão, é na atenção 

primária a saúde o espaço estratégico no qual os profissionais encontram uma conjuntura 

favorável ao reconhecimento dos casos e para o enfrentamento da violência, especialmente no 

início do problema (CARNEIRO et al, 2022).  

No território brasileiro, considerando a equipe multidisciplinar da atenção primária a 

saúde, o enfermeiro tem se destacado por trabalhar de forma direta ou indiretamente na gestão 

e na efetivação do Sistema Único de Saúde e dos programas ministeriais. Acredita-se que este 

lugar estratégico oportuniza a detecção dos casos de violência contra a mulher, cujas práticas 

de cuidado em saúde desenvolvidas devem ser embasadas na perspectiva da integralidade e da 

humanização (MOTA et al, 2020; MILANEZ et al, 2022).  

Portanto, fundamental o cuidado proativo e qualificado dos enfermeiros para o 

estabelecimento de vínculo de confiança em relação com as usuárias em situação de violência, 

com a valorização do acolhimento, corroborando para um correto diagnóstico dos casos de 

violência contra a mulher, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde (TEOFILO et al, 

2019; MOTA et al, 2020).  

Entretanto, cabe aos profissionais de saúde buscar não apenas estratégias que 

promovam a detecção dos casos, como também a intervenção apropriada. Dessarte, além da 

identificação correta das usuárias em situação de violência e do acolhimento, outras práticas 

de enfermagem passíveis de serem adotadas são a articulação do caso entre os membros da 

equipe multidisciplinar de saúde, a notificação compulsória dos casos, a oferta de cuidados às 

usuárias no próprio serviço de saúde e o encaminhamento oportuno dentro da rede de 

enfrentamento a violência contra a mulher, com o objetivo de interromper o ciclo da violência 

vivenciado pela usuária (BARUFALDI et al, 2017; CARNEIRO et al, 2022).  
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No tocante a estes encaminhamentos, compete aos profissionais de saúde não somente 

a orientação para que as usuárias em situação de violência possam procurar os serviços da 

rede de proteção à mulher. É necessário que os profissionais de saúde compreendam os fluxos 

existentes, para que os processos de referência e contrarreferência eficazes sejam definidos 

pela boa articulação entres os pontos que integram a rede de proteção as mulheres (MOTA et 

al, 2020). Uma vez que, pesquisas evidenciam que o atendimento as mulheres em situação de 

violência não têm sido adotadas de modo institucionalizado, com fluxos e protocolos pré-

estabelecidos, consequentemente compromete a assistência integral a estas mulheres 

(CARNEIRO et al, 2022). 

A literatura ressalta ainda que nem sempre os casos de violência contra a mulher são 

percebidos pelos profissionais da saúde (MOTA et al, 2020). Tal fato resulta do déficit na 

formação profissional, seja no decorrer da graduação ou no momento de ingresso no serviço 

de saúde. Logo, as experiências profissionais para o atendimento as mulheres em situação de 

violência são aprendidas na prática, no cotidiano de trabalho, o que consequentemente 

prejudica a notificação dos casos e a construção adequada do planejamento de ações de 

âmbito local (SOUZA; REZENDE, 2018).  

Um outro aspecto que conjuntamente tem corroborado com a subnotificação dos casos 

é o tipo de agressão sofrida pela mulher. Situações no qual a violência não acarreta em marcas 

físicas tem resultado no não reconhecimento da agressão sofrida pela mulher pelos 

profissionais da saúde, onde a mulher por vezes tem o seu relato questionado. Este quadro 

retrata uma importante problemática no tocante ao enfrentamento da violência de gênero e 

para o atendimento as mulheres em situação de violência (MELO; SOARES; 

BEVILACQUA, 2023).  

Diante disso, por eventualmente os casos de violência contra a mulher não serem 

detectados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde, não há a notificação dos casos no 

Sistema de Informação em Saúde, acarretando a subnotificação do agravo (MELO; SOARES; 

BEVILACQUA, 2023). Quando há a notificação dos casos, de forma prevalente são 

realizados pelos profissionais que atuam no ambiente hospitalar (TEOFILO et al, 2019). 

Acentua-se que para o devido planejamento de estratégias efetivas para o 

enfrentamento deste problema de saúde pública, é de suma importância a compreensão do 

perfil das notificações e da mortalidade decorrentes da violência contra a mulher 

(BARUFALDI et al, 2017). Logo, embora haja uma fragilidade na notificação dos casos de 

violência contra a mulher, até mesmo pela violência ser uma temática que envolve questões 

sensíveis, os Sistemas de Informação a Saúde representam um instrumento institucional 
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relevante para estimar a magnitude do agravo e elementar para promover a visibilidade do 

fenômeno a fim de melhor subsidiar estratégias de enfrentamento (MELO; SOARES; 

BEVILACQUA, 2023). 

Nesse sentido, torna-se imprescindível obter informações com vistas a avaliar a 

amplitude e as especificidades da violência, para assim promover a vigilância adequada e 

melhorias na qualidade de vida e de saúde da população feminina, além de prevenir a 

violência por meio de abordagens intersetoriais (BARUFALDI et al, 2017).  

Contudo, ao aprimoramento e mudanças no atual cenário das práticas de atendimento 

as mulheres em situação de violência, evidencia-se que a promoção da educação permanente 

destinado aos profissionais de saúde corresponde uma peça indispensável nesse processo 

(TEOFILO et al, 2019).  

Considerando as práticas de cuidado no tocante ao atendimento as mulheres em 

situação de violência, há diretrizes oficiais publicadas capazes de nortear a conduta dos 

profissionais de saúde neste cenário.  

Posto isto, a seguir se encontra reunido as orientações para as práticas de saúde no 

tocante ao atendimento as mulheres em situação de violência, conforme recomendações 

extraídas dos manuais do Ministério da Saúde - Violência intrafamiliar: orientações para 

prática em serviço (BRASIL, 2001), Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da 

violência sexual contra mulheres e adolescentes: norma técnica (BRASIL, 2012) e Saúde 

sexual e saúde reprodutiva (BRASIL, 2013) – e do documento publicado pela ONU 

MULHERES - Diretrizes para atendimento em casos de violência de gênero contra meninas 

e mulheres em tempos da pandemia da covid-19 (PASINATO, 2020): 

 

1. Apresentar-se a usuária e, após identificar a situação de violência, verificar se a 

mesma se encontra em situação de segurança para prosseguir com o atendimento e se o 

agressor se encontra próximo. Verificar ainda se a usuária tem filhos, e caso possua, perguntar 

se as crianças estão em segurança. 

2. Promover um espaço que assegure a privacidade da mulher durante o seu 

atendimento, de preferência sem a presença de pessoas que possam fazê-la se sentir 

constrangida e inibir o seu relato. A equipe de saúde deve te cautela, a fim de evitar o 

vazamento das informações provenientes do relato da mulher, com o intuito de não gerar 

estigmas sobre a assistência ofertada. 

3. Estabelecer um fluxograma com vistas a dar agilidade e resolutividade ao 

atendimento as mulheres em situação de violência, resguardando a usuária de ir repetidamente 
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a unidade de saúde e tenha que repetir sua história para os diferentes integrantes da equipe 

multiprofissional de saúde. A equipe deve adotar estratégias para realizar um registro 

unificado que contemple as informações específicas de todos os profissionais envolvidos no 

cuidado. 

4. Adotar uma postura profissional que propicie às mulheres uma sensação de 

acolhimento e de suporte, mediante um conjunto de atitudes e medidas que transmita 

credibilidade e consideração a usuária assistida. Trata-se de receber e escutar a usuária de 

forma solidária e respeitável, procurando meios de entender suas demandas e expectativas, 

além de demonstrar empatia e respeito acerca da situação que a mulher vivencia.  

5. Auxiliar a mulher a construir um vínculo de confiança individual e institucional 

com vistas a analisar sua história de exposição a agressões, identificar os riscos inerentes, 

compreender as motivações para o término da relação abusiva, avaliar os limites e 

possibilidades pessoais, além de levantar seus recursos sociais e familiares. O estabelecimento 

da relação de confiança possibilitará a continuidade do atendimento. 

6. Dialogar com a mulher acerca das alternativas existentes para enfrentar a situação 

que está vivenciando, respeitando o seu direito de escolha e promovendo o fortalecimento da 

sua autoestima e autonomia, e visando a superação da situação traumática. 

7. Esclarecer a usuária sobre tudo o que será realizado em todas as etapas do 

atendimento previstas e a relevância de cada uma das ações.  

8. Definir uma sequência de etapas progressivas, tangíveis e viáveis, elaborando um 

plano que contemple recursos, alternativas e medidas, visando à implementação da 

metodologia proposta. Destaca-se que a autonomia da mulher deve ser considerada em caso 

de eventual recusa de alguma etapa. 

9. Fornecer suporte a mulher que pretende registrar o ocorrido junto às autoridades 

policiais e esclarecer o significado do exame de corpo de delito, destacando a relevância de 

visibilizar a situação de violência. 

10. Verificar as medidas prévias ou providencias já instituídas e recomende o 

encaminhamento para os órgãos locais responsáveis, preferencialmente a Delegacia de 

Proteção a Mulher. Informar ainda sobre seu direito e importância de guardar uma cópia do 

Boletim de Ocorrência. 

11. Incentivar a mulher a estabelecer vínculos com outros serviços de assistência as 

mulheres em situação de violência, enfatizando a abordagem sistemática e coordenada dessa 

rede de proteção. 
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12. Se preciso, direcionar a mulher para cuidados clínicos na mesma unidade ou para 

um serviço de emergência ou internação hospitalar, a depender da gravidade e natureza dos 

danos e lesões. 

13. Em caso de violência sexual, se atentar para as medidas de profilaxia contra as 

Infecções Sexualmente Transmissíveis, acompanhamento laboratorial, anticoncepção de 

emergência e para as situações gravidez decorrente do abuso. Nesta última condição, deve ser 

esclarecido a mulher ou a adolescente juntamente com seu representante legal as alternativas 

legais existentes, sendo estes a assistência ao pré-natal, a entrega da criança a adoção ou a 

interrupção da gestação conforme o Decreto-Lei nº 2848/1940, art. 128, inciso II, do Código 

Penal. 

14. Com base na disposição da mulher em prosseguir com o processo de separação do 

companheiro, orientá-la a procurar serviços jurídicos, como a Defensoria Pública, o Fórum 

local ou organizações não-governamentais que prestem apoio jurídico. 

15. Nas situações em que a mulher opte em manter o relacionamento íntimo ou 

quando houver filhos, onde há a necessidade de preservar os vínculos parentais, recomendar o 

encaminhamento para o atendimento de casal/família. 

16. Indicar o encaminhamento para o acompanhamento psicológico individual, 

conforme a avaliação da situação, no intuito de auxiliar a mulher a superar os conflitos e os 

problemas relacionados a situação vivida. Preferencialmente, a assistência psicológica deve 

ser iniciada desde o primeiro atendimento e ser mantida no decorrer do acompanhamento. 

17. Esclarecer a mulher todas as informações que ela necessita para tomar a decisão, 

pontuando os riscos e benefícios de cada encaminhamento indicado. Todo encaminhamento 

proposto deve ser realizado com a anuência da mulher. 

18. Conferir se as informações cruciais foram prestadas a usuária e se a ela 

compreendeu os esclarecimentos ou se ainda apresenta dúvida a ser sanada. 

19. Realizar a notificação compulsória dos casos no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan NET), respeitando a lei de nº 10.778/2003. 

20. Registrar em prontuário dados da agressão vivida pela mulher, como o local, dia e 

hora aproximada do ocorrido, tipo de violência, número de agressores, e dados do exame 

físico. 

21. Realizar visitas domiciliares regulares no intuito de monitorar o caso. 

22. Buscar realizar o acompanhamento da usuária na própria unidade básica de saúde, 

de forma continuada e que dê suporte a vítima, destacando a relevância do trabalho 

multiprofissional. Caso necessário, deve-se ainda buscar um acompanhamento conjunto com 
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outros serviços, como o como os Centros de Apoio Psicossocial à Saúde (CAPS), as equipes 

Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (e-Multi) e os ambulatórios especializados. 

 

O domínio da temática violência contra a mulher é capaz de não somente oportunizar a 

detecção das mulheres assistidas em situação de risco, como também qualifica o atendimento 

prestado e viabiliza os processos de educação em saúde, de modo a incentivar o 

empoderamento feminino através da apropriação do conceito de equidade de gênero, 

reconhecimento do papel da mulher na sociedade e na sua compreensão enquanto sujeito de 

direito (SOUZA; REZENDE, 2018; TEOFILO et al, 2019). 
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5 METODOLOGIA 

 

5.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e transversal, de abordagem quantitativa. Os 

estudos descritivos têm como objeto delinear ou analisar as características dos fatos, 

fenômenos e/ou de uma população específica, oportunizando ainda a verificação da relação 

entre as variáveis. Empregam técnicas padronizadas para a coleta sistemática dos dados de 

uma amostra delimitada (GIL, 2002; MARCONI, LAKATOS, 2003). 

Por sua vez, o estudo transversal se constitui uma modalidade de pesquisa amplamente 

utilizada. Caracteriza-se em uma investigação epidemiológica na qual o fator e efeito são 

analisados no mesmo ponto no tempo (ROUQUAYROL, 1994). 

A abordagem quantitativa, por outro lado, representa uma modalidade de pesquisa que 

investiga uma problemática social, aplicando técnicas estatísticas para analisar variáveis 

quantificáveis. O objetivo é verificar se as generalizações teóricas previstas se confirmam. 

Esta abordagem utiliza instrumentos metodológicos neutros em relação ao fenômeno 

estudado, cujos resultados podem ser apresentados em tabelas, gráficos ou textos 

(KNECHTEL, 2014). 

Este estudo utilizou como modelo de pesquisa o KAP (Knowledge, Attitude, 

Practices). Este método consiste em quantificar e mensurar um determinado fenômeno 

mediante a aplicação de um questionário e análise estatísticas das informações coletadas. Isso 

possibilita a coleta de uma quantidade significativa de dados em uma única pesquisa 

(GUMUCIO et al, 2011). O método KAP se estrutura em perguntas pré-definidas formatadas 

em questionários padronizados, permitindo a obtenção de resultados referentes ao 

conhecimento, atitude e comportamento sobre saúde associados aos aspectos sociais, 

tradicionais e/ou religiosos. Além disso, fornecer dados sobre a concepção que cada pessoa 

tem de seu corpo e de doenças (GUMUCIO et al, 2011). 

 
 

5.2 LOCAL DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado nas unidades de atenção primária à saúde de Rio das Ostras 

(Figura 1), município pertencente a região de saúde da Baixada Litorânea no estado do Rio de 

Janeiro, Brasil. Foram contempladas a participação das 14 unidades de saúde existentes, 
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sendo três unidades em modelo de unidade básica de saúde e 11 em modelo de unidade de 

saúde da família. 

 

Figura 1- Localização do município de Rio das Ostras no estado do Rio de Janeiro, Brasil. 

 
Fonte: IBGE, 2022b. 

 

 

A região de saúde da Baixada litorânea abrange aproximadamente 6,2 % do território 

total do estado do Rio de Janeiro. Sua cobertura de atenção básica à saúde é de 53,06 %, um 

valor superior à média estadual (49,3 %). Ademais, esta região detém a menor cobertura por 

planos privados em todo o estado (RIO DE JANEIRO, 2021). 

Em relação à demografia, Rio das Ostras tem uma população estimada de 159.529 

habitantes (Censo 2021), distribuídos em uma área territorial de 228,044 km² (Censo 2021), 

resultando em uma densidade demográfica de 461,38 habitantes/km2 (Censo 2010) (IBGE, 

2022). 

No âmbito socioeconômico, a cidade exibe uma taxa de ocupada de 19,2% (Censo 

2020), com o salário médio mensal dos trabalhadores formais de 3,4 salários-mínimos (Censo 

2020). Ademais, o percentual de escolarização da população de 6 a 14 anos é de 98,2% 

(Censo 2010) (IBGE, 2022). 

 

 

5.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 

O município de Rio das Ostras conta com a atuação de 32 enfermeiros nas unidades de 

saúde, sendo 7 enfermeiros de unidade básicas de saúde e 25 enfermeiros de unidade de saúde 

da família.    

Os participantes deste estudo foram enfermeiros que cumpriram os seguintes critérios 

de inclusão: atuação na rede de atenção primária à saúde do município de Rio das Ostras; 
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tempo mínimo de exercício profissional como enfermeiro de um ano e jornada de trabalho de 

20h ou 40h/semanais na rede de atenção primária à saúde.  

Foram excluídos do estudo os enfermeiros que não desenvolvem atividades 

assistenciais.  Assim, este estudo se concentrou nos profissionais que estavam diretamente 

envolvidos no atendimento e assistência aos pacientes. 

 

 

5.4 COLETA DE DADOS 

 

Esta pesquisa almejou contemplar a participação dos enfermeiros que atuam nas 

Unidades Básicas de Saúde e nas Estratégias de Saúde da Família do município de Rio das 

Ostras. 

Os convites para a participação na pesquisa foram divulgados por meio do contato 

telefônico com os enfermeiros e/ou com as unidades de saúde selecionadas. Os enfermeiros 

receberam esclarecidos sobre o propósito da pesquisa e, em caso de aceite em participar da 

pesquisa, tiveram uma data e horário agendados para a realização da pesquisa em sua unidade 

de saúde. Nos casos em que a pesquisa presencial não foi possível, foram realizadas a coleta 

de dados em via remotas, podendo ser via Google Meet ou Zoom Meeting. 

A respeito dos artigos 2º e 4º da Resolução CNS nº 580/2018, as coletas de dados 

foram agendadas de forma a não comprometer o atendimento ao usuário do Sistema Único de 

Saúde. 

O período da coleta dos dados ocorreu de fevereiro a abril de 2023. 

Inicialmente, foi oferecido tempo para que os participantes pudessem ler atentamente 

o de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A). Na coleta de dados 

de modo presencial, o registro foi disponibilizado em formato impressa. A coleta de dados via 

remota, a leitura do TCLE foi audiogravado e o participante teve acesso à mídia mediante link 

encaminhado por e-mail. 

Para preservar o anonimato dos participantes, os enfermeiros foram representados pelo 

termo “Enf”, acrescido pelo algoritmo cronológico da sua inclusão no estudo. 

A pesquisa foi feita mediante um a aplicação de um questionário fechado individual 

com cada participante, contemplando 38 perguntas (Apêndice B). As categorias analíticas do 

questionário incluíram: a) caracterização social  (4 questões; b) formação profissional em 

enfermagem ( 4 questões); c) experiência profissional como enfermeiro (4 questões); d) 

atuação profissional (4 questões); e) práticas de atendimento à mulher em situação de 
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violência (9 questões); f) caracterização do ambiente de trabalho para o atendimento as 

mulheres em situação de violência (6 questões); e g) percepção sobre a temática violência 

contra a mulher (7 questões). 

 

 

5.5 ANÁLISE DOS DADOS  
 

Os dados coletados a partir dos questionários foram importados para uma planilha do 

Microsoft Excel. As medidas obtidas na análise foram apresentadas em frequência absoluta e 

relativa, e representadas por meio de tabelas. 

 

 

5.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Este estudo atendeu à Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 

Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que dispõe sobre as diretrizes e as normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. O protocolo do estudo foi 

submetido à apreciação pelo sistema CEP/CONEP (Comitês de Ética em Pesquisa/ Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa) e a coleta de dados iniciou somente após a obtenção da 

aprovação ética, sob o Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 

66052322.3.0000.5241. 

Em razão da coleta de dados desta pesquisa envolver questões sensíveis relacionadas à 

situação de violência de gênero, houve um risco mínimo de gerar desconforto e emoções 

negativas nos participantes do estudo. No entanto, esse risco foi amenizado após a discussão e 

revisão do roteiro da entrevista, o preparo da pesquisadora para conduzir a entrevista, a 

promoção de um ambiente reservado e confortável para a coleta de dados, e a garantia da 

liberdade do participante do estudo em não responder questões que causassem 

constrangimento. Além disso, os participantes tiveram a possibilidade de desistir de participar 

da pesquisa a qualquer momento. A pesquisadora se comprometeu em preservar o sigilo e a 

confidencialidade dos participantes e, conduziu a análise dos dados de forma agregada para 

minimizar qualquer forma de identificação dos participantes, inclusive na divulgação dos 

resultados. 

Os benefícios desta pesquisa são indiretos e estão relacionados ao estímulo à discussão 

sobre as atribuições do enfermeiro no enfrentamento à violência contra a mulher, fornecendo 
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subsídios para o planejamento de políticas públicas e estratégias assistenciais e educacionais 

na área de enfermagem, visando aprimorar a qualidade do atendimento às mulheres em 

situação de violência no município de Rio das Ostras. 
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6 RESULTADOS 

 

Do total de 32 enfermeiros nas unidades de atenção primária a saúde de Rio das 

Ostras, houve a participação de 30 enfermeiros, sendo 6 enfermeiros de unidade básica de 

saúde e 24 enfermeiros de unidade de saúde da família, sendo todas as coletas de dados feitas 

de modo remoto. Destaca-se que 2 enfermeiros foram excluídos da amostra por não terem 

aceitado o convite de participar da pesquisa.  

A maioria dos participantes do estudo era do sexo feminino (93,3%), tinha idade entre 

31 e 35 anos (33,3%), estado civil casado (60,0%) e de cor branca (46,7%) (Tabela 9). 

 

Tabela 9 - Caracterização social dos participantes da pesquisa. Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Sexo   

 Feminino 28 93,3 

 Masculino 2 6,7 

Idade   

 18 a 20 anos 0 - 

 21 a 25 anos 1 3,3 

 26 a 30 anos 6 20,0 

 31 a 35 anos 10 33,3 

 36 a 40 anos 7 23,3 

 41 a 55 anos 6 20,0 

 Acima de 56 anos 0 - 

Estado civil   

 Solteiro (a) 10 33,3 

 Casado (a) 18 60,0 

 União estável 0 - 

 Divorciado (a) 2 6,7 

 Viúvo (a)  0 - 

 Dequitado (a) 0 - 

Cor   

 Branca 14 46,7 

 Preta 8 26,7 

 Parda 8 26,7 

 Amarelo 0 - 

 Indígena 0 - 
Fonte: autoria própria. 

 

No tocante a formação profissional, de forma predominante os participantes tinham 

cursado uma especialização (70,0%). Somente 60,0% dos participantes relataram que a 

temática violência contra a mulher foi incorporada no currículo da instituição de ensino 

superior, e que a qualidade do preparo para o atendimento às mulheres em situação de 

violência pela instituição de ensino não foi positiva em 63,3% dos casos (soma das variáveis 

totalmente inadequado, parcialmente inadequado e nem adequado, nem inadequado) (Tabela 
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10). 

 

Tabela 10 - Caracterização da formação profissional em enfermagem dos participantes da 

pesquisa. Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Titulação   

 Graduado (a) 4 13,3 

 Especialista 21 70,0 

 Mestre 5 16,7 

 Doutor (a) 0 - 

 Pós-doutor (a) 0 - 

A temática violência contra a mulher foi incorporada na grade 

curricular da instituição de ensino? 

  

 Sim 18 60,0 

 Não 7 23,3 

 Não lembro 5 16,7 

Qualidade do preparo ao atendimento as mulheres em situação 

de violência ofertada pela instituição de ensino 

  

 Totalmente inadequado 1 3,3 

 Parcialmente inadequado 13 43,3 

 Nem adequado, nem inadequado 5 16,7 

 Parcialmente adequado 6 20,0 

 Totalmente adequado 6 16,7 

Já participou de capacitação profissional para lidar com 

atendimento as mulheres em situação de violência? 

  

 Sim 20 66,7 

 Não 1 3,3 

 Não lembro 9 30,0 
Fonte: autoria própria. 

 

Verificou-se ainda que 66,7 % dos enfermeiros participaram de algum tipo de 

capacitação profissional para lidar com o atendimento a mulheres em situação de violência 

(Tabela 10). 

Foi observado que boa parte dos participantes tinha pelo menos cinco anos de 

exercício profissional como enfermeiro (76,7%). Destaca-se que quase todos os enfermeiros 

relataram ter identificado mulheres em situação de violência durante sua prática profissional 

(90%), e a maioria identificado mulheres em situação de violência no último ano (73,3%) 

(Tabela 11). 
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Tabela 11 - Caracterização da experiência profissional como enfermeiro dos participantes da 

pesquisa. Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Tempo de exercício profissional como enfermeiro   

 Entre 1 e 2 anos 5 16,7 

 Entre 2 e 5 anos 2 6,7 

 Entre 5 e 10 anos 12 40,0 

 Acima de 10 anos 11 36,7 

Já identificou mulheres em situação de violência durante a 

prática profissional? 

  

 Sim 27 90,0 

 Não 3 10,0 

 Não lembro 0 - 

Já identificou mulheres em situação de violência no último ano?   

 Sim 22 73,3 

 Não 8 26,9 

 Não lembro 0 - 
Fonte: autoria própria. 

 

O principal tipo de violência que os participantes indicaram ter mais facilidade de 

identificar foi a psicológica (88,9%), seguida pelas agressões do tipo física e sexual. Ademais, 

foi evidenciado que uma parcela significativa dos profissionais (81,5%) afirmou já ter 

preenchido uma ficha de notificação compulsória durante sua experiência profissional (Tabela 

12).  

 

Tabela 12 - Caracterização da atuação profissional como enfermeiro dos participantes da 

pesquisa. Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Tipos de agressão contra a mulher que os profissionais 

relataram facilidade de identificar no âmbito dos atendimentos 

(múltipla escolha) (*) 

  

 Agressão de natureza física 22 81,5 

 Agressão de natureza sexual 18 66,7 

 Agressão de natureza psicológica 24 88,9 

 Agressão de natureza moral 11 40,7 

 Agressão de natureza patrimonial 8 29,6 

 Não tenho facilidade de identificar 1 3,7 

Já preencheu uma ficha de notificação compulsória de violência 

contra a mulher durante a experiência profissional? (*) 

  

 Sim 22 81,5 

 Não 5 18,5 

 Não lembro 0 - 

Realizou a notificação compulsória de casos de violência contra 

a mulher nesse último ano? (**) 

  

 Sim 14 63,3 

 Não 7 31,8 

 Não sei 1 4,5 
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(conclusão) 
Variáveis N % 

Realizaria a notificação compulsória caso a mulher reforce a 

necessidade de sigilo sobre a situação de violência? 

  

 Sim 23 76,7 

 Não 5 16,7 

 Não saberia o que fazer 2 6,7 
Fonte: autoria própria. 

Nota: (*) Considerado apenas a resposta de enfermeiros que identificaram mulheres em situação de violência 

durante a vida profissional. (**) Considerado apenas a resposta de enfermeiros que identificaram mulheres em 

situação de violência no último ano. 

 

No entanto, considerando os enfermeiros que relataram ter identificado mulheres em 

situação de violência no último ano, apenas 63,3% desses profissionais informaram ter feito 

uma notificação compulsória do agravo. Foi possível evidenciar que a solicitação da mulher 

de manter em sigilo a situação de violência não foi um fator significativo que comprometeu a 

notificação compulsória dos casos (Tabela 12). 

Quanto às práticas de atendimento a mulheres em situação de violência, apesar da 

elevada proporção de enfermeiros que relataram a inexistência de um protocolo de 

enfermagem específico para este tipo de cuidado (76,7%), a maioria afirmou realizar as ações 

esperadas dessa consulta, conforme ilustrado pela Tabela 13, com exceção da disponibilização 

de material educativo sobre a temática.  

 

Tabela 13 - Caracterização das práticas de atendimento à mulher em situação de violência 

durante o último ano. Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Realizou durante a consulta esclarecimentos e informações 

acerca da violência contra a mulher? (*) 

  

 Sim 22 100,0 

 Não 0 - 

Disponibilizou a mulher um material educativo sobre a 

violência contra a mulher? (*) 

  

 Sim 10 45,4 

 Não 12 54,6 

Prestou acolhimento com empatia, escuta ativa e análise da 

situação vivida pela mulher: (*) 

  

 Sim 22 100,0 

 Não 0 - 

Informou e/ou encaminhou a mulher aos serviços de apoio 

disponíveis na localidade? (*) 

  

 Sim 19 86,4 

 Não 3 13,6 

Esclareceu a mulher sobre os riscos e benefícios de cada 

encaminhamento proposto? (*) 

  

 Sim 17 77,3 

 Não 5 22,7 
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(conclusão) 
Variáveis N % 

Discutiu com a mulher estratégias para superação da violência 

vivida? (*) 

  

 Sim 21 95,6 

 Não 1 4,5 

Verificou se as informações necessárias foram dadas a mulher e 

se a mesma compreendeu ou tem dúvidas a serem sanadas? (*) 

  

 Sim 20 90,9 

 Não 2 9,1 

Registrou no prontuário da usuária a situação de violência 

vivida e achados do exame físico? (*) 

  

 Sim 20 90,9 

 Não 2 9,1 

Há um protocolo de enfermagem/ da saúde para o atendimento 

as mulheres em situação de violência na sua unidade? 

  

 Sim 7 23,3 

 Não 23 76,7 

 Não sei 0 - 
Fonte: autoria própria. 

Nota: (*) Considerado apenas a resposta de enfermeiros que identificaram mulheres em situação de violência no 

último ano. 

 

Em relação aos fatores associados ao ambiente de trabalho para atender mulheres em 

situação de violência, a promoção da relação com confiança e respeito entre usuária-

enfermeiro representou o fator mais positivamente avaliado (soma das variáveis totalmente 

adequado e parcialmente adequado), compondo 96,6%. Este aspecto foi seguido pela 

avaliação do ambiente e organização do espaço físico, que foi considerado adequado por 60% 

dos participantes (Tabela 14). 

 

Tabela 14 - Caracterização do ambiente de trabalho para o atendimento as mulheres em 

situação, Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Ambiente e organização do espaço físico (silencio e privacidade)   

 Totalmente inadequado 1 3,3 

 Parcialmente inadequado 9 30,0 

 Nem adequado, nem inadequado 2 6,7 

 Parcialmente adequado 14 46,7 

 Totalmente adequado 4 13,3 

Atendimento humanizado as mulheres em situação de violência 

pela recepção da unidade 

  

 Totalmente inadequado 7 23,3 

 Parcialmente inadequado 9 30,0 

 Nem adequado, nem inadequado 3 10,0 

 Parcialmente adequado 9 30,0 

 Totalmente adequado 2 6,7 
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(conclusão) 
Variáveis N % 

Preparo da equipe de saúde para o acolhimento as mulheres em 

situação de violência 

  

 Totalmente inadequado 3 10,0 

 Parcialmente inadequado 9 30,0 

 Nem adequado, nem inadequado 5 16,7 

 Parcialmente adequado 12 40,0 

 Totalmente adequado 1 3,3 

Promoção da relação com confiança e respeito entre usuária-

enfermeiro 

  

 Totalmente inadequado 0 - 

 Parcialmente inadequado 0 - 

 Nem adequado, nem inadequado 1 3,3 

 Parcialmente adequado 16 53,3 

 Totalmente adequado 13 43,3 

Realização de ações de saúde na unidade voltadas ao 

empoderamento feminino 

  

 Totalmente inadequado 5 16,7 

 Parcialmente inadequado 9 30,0 

 Nem adequado, nem inadequado 7 23,3 

 Parcialmente adequado 9 30,0 

 Totalmente adequado 0 - 

Articulação e trabalho conjunto com os demais pontos da rede 

de atendimento as mulheres em situação de violência 

  

 Totalmente inadequado 4 13,3 

 Parcialmente inadequado 7 23,3 

 Nem adequado, nem inadequado 6 20,0 

 Parcialmente adequado 13 43,7 

 Totalmente adequado 0 - 
Fonte: autoria própria. 

 

Por sua vez, a realização de ações de saúde na unidade voltadas ao empoderamento 

feminino foi o aspecto com maior avaliação negativa (soma das variáveis totalmente 

inadequado, parcialmente inadequado e nem adequado, nem inadequado), totalizando 70,0%. 

Seguido pelo atendimento humanizado as mulheres em situação de violência pela recepção 

da unidade (63,3%), o preparo da equipe de saúde para o acolhimento as mulheres em 

situação de violência (56,7%) e a articulação e trabalho conjunto com os demais pontos da 

rede de atendimento as mulheres em situação de violência (56,3%) (Tabela 14). 

Com relação às percepções sobre o fenômeno da violência contra a mulher, a maioria 

dos enfermeiros considerou que a agressão psicológica (50,0%) é a principal violência sofrida 

pelas mulheres. Todavia, de uma forma geral, os enfermeiros acreditam que as mulheres não 

relatam as situações de violência (83,3%) durante o atendimento (Tabela 15). 
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Tabela 15 - Caracterização das percepções sobre a temática violência contra a mulher entre 

os participantes da pesquisa. Rio das Ostras-RJ, 2023 

Variáveis N % 

Principal forma de violência contra a mulher   

 Agressão de natureza física 6 20,0 

 Agressão de natureza sexual  7 23,3 

 Agressão de natureza psicológica 15 50,0 

 Agressão de natureza moral 1 3,3 

 Agressão de natureza patrimonial 1 3,3 

 Não sei responder 0 0,0 

Acredita que, de forma predominante, as mulheres relatam as 

situações de violência vividas para o profissional da saúde 

durante o atendimento? 

  

 Sim 5 16,7 

 Não 25 83,3 

 Não sei 0 - 

Quão seguro se sente para atuar em cenário de violência contra 

a mulher? 

  

 Totalmente inseguro 4 13,3 

 Parcialmente inseguro  11 36,3 

 Nem seguro, nem inseguro 1 3,3 

 Parcialmente seguro  14 46,7 

 Totalmente seguro 0 - 

Acredita que o atendimento em saúde ao agressor pela mesma 

equipe que acolhe a mulher em situação de violência pode 

influenciar na implementação de ações para empoderar esta 

mulher a romper o ciclo de violência? 

  

 Sim 18 60,0 

 Não 5 16,7 

 Não sei 7 23,3 

Quais situações de violência devem ser notificadas?   

 Suspeitos 1 3,3 

 Confirmados 1 3,3 

 Suspeitos e confirmados 28 93,4 

 Não sei 0 - 

Quais tipos de agressão a mulher NÃO são obrigatórios a 

notificação? 

  

 Agressão de natureza física 1 3,3 

 Agressão de natureza sexual  1 3,3 

 Agressão de natureza psicológica 2 6,7 

 Agressão de natureza moral  5 16,7 

 Agressão de natureza patrimonial 7 23,3 

 Nenhuma das opções 23 76,7 

Quais aspectos acredita que cause a violência contra a mulher? 

(múltipla escolha) 

  

 Consumo de álcool 26 86,7 

 Consumo de tabaco 8 26,7 

 Consumo de drogas ilícitas 26 86,7 

 Situação financeira 21 70,0 

 Traição e infidelidade 23 76,7 

 Ciúmes 27 90,0 

 Comportamento da companheira 12 40,0 

 Descontentamento da relação íntima 18 60,0 
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(conclusão) 
Variáveis N % 

Quais aspectos acredita que cause a violência contra a mulher? 

(múltipla escolha) 

  

 Não aceitação da separação 29 96,7 

 Transtorno psicológico 22 73,3 

 Outros 9 30,0 
Fonte: autoria própria. 

 

Destaca-se que somente 46,7% dos enfermeiros apontaram se sentirem seguros para 

lidar com a violência contra a mulher (soma das variáveis totalmente seguro e parcialmente 

seguro). Ademais, apenas 16,7% dos enfermeiros consideram que o atendimento em saúde ao 

agressor pela equipe que acolheu a mulher em situação de violência não interfere nas ações de 

empoderamento para romper o ciclo da violência (Tabela 15). 

Acerca da notificação compulsória dos casos, a maioria dos enfermeiros afirmou que 

os casos suspeitos e confirmados devem ser notificados (93,4%). Quanto aos tipos de 

violência, todos os enfermeiros consideram que as agressões psicológicas, físicas e sexuais 

devem ser notificadas. Entretanto, houve enfermeiros que alegaram que as agressões morais e 

patrimoniais não são obrigatórias a notificação (Tabela 15).  

Por fim, sobre os fatores desencadeantes da violência contra a mulher na perspectiva 

dos enfermeiros, os principais fatores apontados foram a não aceitação da separação (96,7%) 

e ciúmes (90,0%). O consumo de álcool (86,7%) e de drogas (86,7%) também foram 

considerados relevantes pelos enfermeiros (Tabela 15). 
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7 DISCUSSÃO 

 

Considerando que o fenômeno da violência contra a mulher é uma questão de alta 

complexidade que exige a desconstrução de estereótipos de gênero e a não revitimação das 

mulheres, é imprescindível a capacitação específica dos profissionais da rede de proteção para 

atender tais casos (FORNARI; FONSECA, 2022). É enfatizado que essa temática deve ser 

introduzida durante a graduação, podendo ser abordada de vários modos e embasada a partir 

das diferentes perspectivas, sejam elas relacionadas aos aspectos sociais inerentes à violência, 

restritas à visão biologicista ou através da fusão de ambas as abordagens (SILVA; SANTOS; 

BEZERRA, 2022). Entretanto, neste estudo, apenas 60% dos enfermeiros relataram que a 

temática violência contra a mulher foi incorporada na grade curricular da graduação, um 

resultado aquém do ideal, que seria a inclusão da temática na formação de todos os 

profissionais.  

A ausência de preparação profissional adequada para o atendimento às mulheres em 

situação de violência pode resultar em obstáculos para a detecção dos casos e para o manejo 

adequado das usuárias assistidas (SANTOS; SILVA; PEDREIRA, 2022). Essa percepção 

sobre a falta de preparo profissional proporcionado pela instituição de ensino foi relatada por 

um número significativo de enfermeiros deste estudo. 

Na literatura científica, é possível encontrar estudos com resultados semelhantes, 

como o realizado por Silva, Santos e Bezerra (2022), com profissionais médicos. Apesar de 

todos os entrevistados reconhecerem a relevância e singularidade do atendimento às mulheres 

em situação de violência, os pesquisadores apontaram a ausência de discussões sobre o tema 

violência contra a mulher durante a formação profissional dos participantes. Dos cinco 

participantes, apenas três relataram ter contato com a temática durante a graduação, sendo que 

um deles afirmou que o contato foi estritamente técnico, focando apenas nas características 

das lesões decorrentes das agressões físicas.  

À vista disso, a educação continuada dos profissionais de saúde sobre o fenômeno da 

violência contra mulher torna-se crucial, dada a alta demanda por esses serviços (FORNARI; 

FONSECA, 2022). Nesse sentido, 66,7 % dos participantes deste estudo indicaram ter 

participado de algum tipo de capacitação profissional para lidar com o atendimento a 

mulheres em situação de violência. 

No que diz respeito à preparação profissional para identificar casos de violência contra 

a mulher, predominaram de enfermeiros que afirmaram ter identificado tais casos ao longo de 
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sua prática profissional, com 73,3% indicando ter identificado casos somente no último ano. 

Esse resultado é similar ao encontrado em outros estudos.  

Na pesquisa de Signorelli, Taft e Pereira (2018), a maioria dos profissionais de saúde 

identificou casos de violência contra a mulher. Na pesquisa de de Silva, Santos e Bezerra 

(2022), todos os médicos entrevistados relataram já ter atendido mulheres em situação de 

violência. 

Terra e d’Oliveira (2022), ao analisarem o atendimento prestado a mulheres em 

situação de violência nas unidades básicas de saúde em São Paulo - SP, constataram que os 

casos identificados nesse nível de atenção foram os de extrema gravidade. Mesmo que a 

situação de violência seja detectada, não é garantido que haverá acolhimento pela equipe de 

saúde, considerando que a violência muitas vezes só se torna parte das responsabilidades 

profissionais quando a mulher solicita ajuda (TERRA; D’OLIVEIRA, 2022). 

O processo de reconhecimento e/ou suspeita de casos de situação de violência 

perpassa o estabelecimento de vínculo entre a usuária e o profissional de saúde, uma vez que a 

situação de violência é vista como um assunto de natureza privada e íntima, e a mulher deve 

se sentir segura para revelar esta vivência (CARNEIRO et al, 2022). 

Quanto os tipos de violência contra a mulher, os participantes deste estudo relataram 

maior facilidade em reconhecer as agressões de natureza psicológica, dado que diverge do 

encontrado em outros estudos. 

Borburema et al (2017), por exemplo, analisar prontuários com registro de violência, 

verificaram que predominaram as anotações de agressão física (45%), seguidas pela agressão 

psicológica (24%), sexual (10%), moral (10%), física e psicológica simultaneamente (7%), e 

patrimonial (3,4%). Destaca-se que 58% desses registros foram feitos por médicos, seguidos 

por 24% dos enfermeiros. 

Todavia, com o reconhecer a situação de violência vivido pelas mulheres, 

independentemente do tipo de agressão, é crucial realizar a notificação compulsória dos casos. 

Entretanto, erroneamente, alguns profissionais de saúde apenas realizam a notificação frente a 

situações de violência confirmadas (CARNEIRO et al, 2022).  

Há também a possibilidade de os profissionais de saúde sentirem ansiedade, medo, 

apresentarem dúvidas técnicas e questionamentos éticos diante da notificação compulsória 

dos casos. Tais aspectos, aliados à sobrecarga de trabalho vivenciada por esses profissionais, 

podem levar a não percepção da real complexidade do problema e da premência em 

equacioná-la, promovendo à perpetuação da subnotificação dos casos e na invisibilidade do 

fenômeno. Além disso, o preenchimento da ficha de notificação compulsória dos casos pode 
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gerar desconforto tanto para a mulher quanto para o profissional de saúde envolvido, devido à 

incerteza quanto às consequências do documento (LEITE; FONTANELLA, 2019). 

Dessarte, torna-se relevante esclarecer as diferenças entre notificar o caso e denunciar 

o caso. A notificação do caso consiste na comunicação interna do sistema de saúde, 

fundamental para produzir indicadores que nortam a formulação de políticas e estratégias de 

enfrentamento à violência contra a mulher. Por outro lado, a denúncia do caso equivale a 

comunicação externa ao sistema de saúde, de forma a recorrer ao apoio das instâncias 

judiciais e apresenta como finalidade a judicialização do caso (SILVA; SANTOS; BEZERRA, 

2022). 

Por conseguinte, entende-se a relevância da notificação compulsória dos casos. 

Embora não seja esperado que o ato de denunciar se torne um elemento integrante das 

atribuições dos profissionais de saúde, é indispensável que os profissionais realizem a 

notificação compulsória sigilosamente às autoridades sanitárias (LEITE; FONTANELLA, 

2019).  

A lei nº 10.778/2003 determina que todos os casos de violência contra a mulher 

atendidos nos serviços de saúde, inclusive privados, devem ser notificados (SILVA; SANTOS; 

BEZERRA, 2022). Apesar desta obrigatoriedade, foi possível identificar neste estudo que 

somente 63,3% dos enfermeiros que identificaram mulheres em situação de violência 

realizaram a notificação compulsória do agravo. 

Este baixo índice de notificação é confirmado por outros estudos na literatura 

científica. Na pesquisa de Borburema et al (2017), de um total de 29 prontuários com registro 

de violência analisados, apenas dois (6,89%) foram notificados compulsoriamente. Os autores 

associaram esta subnotificação ao despreparo dos profissionais de saúde e à subestimação da 

morbidade associada à violência, resultando na invisibilidade do fenômeno. 

Enfatiza-se que, no presente estudo, não foi possível correlacionar o número de 

mulheres em situação de violência com o número de notificações compulsórias realizadas por 

cada enfermeiro. Entretanto, presume-se que cada enfermeiro possa ter identificado mais de 

uma mulher em situação de violência durante sua prática assistencial. Portanto, a identificação 

de enfermeiros que não realizaram a notificação compulsória, mesmo tendo identificado 

mulheres em situação de violência, sugere que o número de casos não notificados seja 

multiplicado. 

Salienta-se ainda que, conforme apresentado na seção de justificativa desta 

dissertação, Rio das Ostras foi o município que exibiu a maior prevalência de notificação 

compulsória dos casos de violência contra a mulher da Baixada Litorânea nos anos de 2019 e 
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2020. Portanto, apesar da subnotificação dos casos de violência pelos profissionais de saúde 

evidenciado nesta investigação, supõe-se que em outros municípios esta subnotificação é 

ainda mais alarmante. 

Ainda na justificativa, foi apontado que o principal tipo de violência contra a mulher 

notificado pelos profissionais de saúde em diversos estados e no território nacional foi do tipo 

física. Todavia, deparando-se com o fato que a agressão psicológica foi elencada a principal 

forma de violência contra a mulher neste estudo, conjectura-se que a subnotificação dos casos 

encontrado esteja associada a subestimação da gravidade deste tipo de violência pelos 

profissionais de saúde.  

A literatura científica aponta ainda outros possíveis fatores associados à 

subnotificação. Nas entrevistas realizadas por Leite e Fontanella (2019) com 14 profissionais 

de atenção primária à saúde, 64% (nove) desconheciam os procedimentos de notificação 

compulsória, 71% (10) acreditavam que existem serviços de saúde “próprios” para esse tipo 

de atendimento, 57% (oito) acreditavam que o Boletim de Ocorrência é o principal 

instrumento de notificação, mesmo na atenção primária a saúde, e 21% (três) consideravam a 

notificação uma atividade facultativa. 

Atentando-se para as práticas profissionais no contexto da violência contra a mulher, 

além do reconhecimento dos casos e da realização da notificação compulsória, há outras 

estratégias de intervenção adequadas para atender as necessidades específicas dessas 

pacientes. Nesse contexto, as consultas em saúde se apresentam como um momento propicio 

que os profissionais de saúde possam planejar e implementar as ações (WILLIAMS et al, 

2020). 

No entanto, introduzir a temática violência contra a mulher na rotina das consultas de 

saúde não é uma tarefa simples. Demanda que determinadas condições e princípios éticos 

sejam assegurados. A capacitação técnica dos profissionais de saúde sobre como perguntar e 

responder é essencial, uma vez que a violência de gênero consiste em uma temática sensível 

que exige respeito à autonomia das mulheres, empatia e livre de julgamentos (SURITA; 

SANCHEZ, 2022). 

Apesar de a violência contra a mulher ser um problema complexo e multifacetado, o 

que dificulta a resolução dos casos, acredita-se que uma abordagem adequada das usuárias 

que vivenciam essa violência pode contribuir para enfrentar esse agravo, conforme 

preconizado pelas políticas nacionais. Nesse sentido, torna-se relevante discutir de forma 

científica o atendimento que as mulheres em situação de violência recebem nos serviços de 

acolhimento e cuidado (SILVA; SANTOS; BEZERRA, 2022). 
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Destaca-se que, comumente, os profissionais que atuam na atenção primária a saúde 

são os primeiros a prestar o atendimento as mulheres em situação de violência. Muitas vezes, 

essas mulheres ainda não foram acolhidas por outros serviços da rede de proteção à mulher e, 

dessa forma, ainda não foram devidamente caracterizadas como vítimas de violência (LEITE; 

FONTANELLA, 2019). 

Ademais, os profissionais de atenção primária à saúde têm um potencial significativo 

para reconhecer, acolher e assistir mulheres em situação de violência como parte integrante de 

suas atividades diárias. conforme apontado pela Política Nacional de Enfrentamento da 

Violência Contra as Mulheres e pela Lei Maria da Penha (TERRA; D’OLIVEIRA, 2022). Por 

exemplo, no estudo realizado por Borburema et al (2017), a maior proporção de registros de 

mulheres em situação de violência no setor saúde ocorreu na atenção primária, abrangendo 

75,86% dos casos. 

Ao avaliar o impacto das ações de intervenção no enfrentamento à violência contra a 

mulher, pesquisas mostram que o suporte ofertado pelos profissionais da saúde, seja através 

dos encaminhamentos intersetoriais ou por outras medidas, tem sido associado ao 

empoderamento feminino e ao fortalecimento das mulheres para romper o ciclo da violência 

(CARNEIRO et al, 2022).  

Sob esta perspectiva, neste estudo, o percentual de enfermeiros da atenção primária à 

saúde que relataram realizar práticas de esclarecimento acerca do agravo, acolhimento e 

escuta ativa, orientações e/ou encaminhamentos para outros pontos da rede de proteção, 

discussão sobre a superação da violência vivida e registro do caso no prontuário durante o 

atendimento a mulheres em situação de violência foi predominante, embora o ideal fosse que 

esse percentual atingisse a totalidade da amostra. Contudo, encontra-se na literatura estudos 

cujo percentual referente às práticas de atendimento às mulheres em situação de violência 

apresentaram um resultado menos satisfatório. 

No levantamento realizado por Borburema et al (2017) em Florianópolis-SC, foram 

analisados 769 prontuários de mulheres residentes, e 29 (3,77%) tinham registro de violência 

de gênero. Considerando os casos registrados, em 10% não houve qualquer tipo de conduta 

pelos profissionais de saúde, em 41,4% dos casos ocorreu o encaminhamento para 

atendimento com outros profissionais de saúde, em 10,3% houve encaminhamento para outras 

instituições e em 48% foi solicitado o retorno para um novo atendimento.  

Todavia, a presente investigação apresenta a limitação de exibir o percentual de 

práticas implementadas sob a perpectiva dos participantes envolvidos, o que não reflete a 

proporção real das intervenções realizadas a todas as mulheres assistidas pelos participantes. 
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Entretanto, neste estudo e no de Borburema et al (2017) foi possível identificar que as ações 

são fundamentadas na sensibilidade dos profissionais envolvidos, pois em ambas as situações 

não havia um protocolo específico de atendimento para as mulheres em situação de violência. 

As intervenções eram implementadas conforme as demandas da usuária, identificadas pelos 

profissionais envolvidos. 

Dependendo exclusivamente da sensibilidade pessoal do enfermeiro, que não é 

norteado pelos princípios preconizados pelas políticas públicas que regulam o Sistema Único 

de Saúde, ao tomar conhecimento da situação de violência vivido pela mulher, o profissional 

pode assumir duas posturas distintas: a) acolher as mulheres, analisar suas principais 

demandas e fornecer informações relevantes; ou b) negligenciar a situação de violência e 

tratá-la como parte de um problema de saúde (SIGNORELLI; TAFT; PEREIRA, 2018). 

Por conseguinte, é fundamental promover a atenção à mulher de forma 

institucionalizada nos estabelecimentos assistenciais de saúde para que os profissionais 

assumam a responsabilidade pelo cuidado e norteiem sua prática na escuta sensível e 

acolhedora, além de fornecer informações relevantes sobre os direitos das mulheres 

(CARNEIRO et al, 2022). 

A elaboração de fluxogramas de atendimento permite organização e operacionalizar as 

ações a serem adotadas frente as especificidades de cada caso, compostas por um conjunto de 

práticas de abordagem interinstitucionais e multidisciplinares (SILVA; SANTOS; BEZERRA, 

2022). No entanto, há outros estudos que evidenciaram a ausência da elaboração e 

implementação desse fluxograma. 

A citar, na pesquisa desenvolvida por Silva, Santos e Bezerra (2022) com médicos que 

atuam no âmbito hospitalar, todos os participantes afirmaram não ter um protocolo de 

atendimento específico para assistir as mulheres em situação de violência. Dos cinco médicos 

entrevistados, apenas um considerou como relevante a criação desse protocolo, enquanto os 

outros quatro afirmaram que o atendimento a vítimas de violência é o mesmo para todos os 

pacientes, independente da causa ou do tipo de agressão. Desta forma, os autores 

evidenciaram uma fragilidade na condução dos casos e falta de padronização no atendimento, 

onde a abordagem subjetiva e, muitas vezes, arbitrária. 

De modo semelhante, no estudo desenvolvido por O’Reilly e Peters (2018) com 

profissionais de saúde que assistem gestantes e puérperas na Austrália, quando questionados 

sobre a existência de políticas institucionais no local de trabalho para identificar violência 

doméstica, 23 (48%) entrevistados disseram não saber sobre a existência, 17 (35%) disseram 
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não existir e apenas sete (15%) afirmaram ter uma política para identificar violência 

doméstica. 

Como resultado, O’Reilly e Peters (2018) ainda evidenciaram em sua pesquisa que 

pouco mais da metade (58%) dos profissionais fazem uma triagem para violência doméstica 

em gestantes e puérperas. Tal dado evidenciou que um percentual significativo (42%) dos 

profissionais não realiza esse rastreio, resultado este em conformidade com a literatura, que 

reporta a falta de triagem para casos de violência contra a mulher por muitos profissionais de 

saúde.  

Portanto, embora a atenção primária a saúde deva estar preparada para acolher e 

atender as mulheres em situação de violência, e estas mulheres sejam usuárias desses serviços, 

procurando assistência em razão do adoecimento resultante das agressões, na tentativa de dar 

resolutividade as suas necessidades, o fenômeno da violência ainda não está devidamente 

integrado na rotina de cuidados em saúde (CARNEIRO et al, 2022; TERRA; D’OLIVEIRA, 

2022). 

Corroborando a narrativa de que a temática de violência contra a mulhar não se integra 

adequadamente à rotina dos serviços de saúde, o cenário de atendimento às mulheres em 

situação de violência identificado neste estudo apresentou um número considerável de escores 

negativos no tocante ao acolhimento pela recepção da unidade de saúde (63,3%) e à 

preparação da equipe de saúde para esse tipo de atendimento (56,7%).  

No entanto, a relação de confiança e respeito entre usuária e o enfermeiro foi um 

aspecto satisfatório evidenciado nesta pesquisa. Esse elemento é fundamental para o 

atendimento às mulheres em situação de violência ofertado na atenção primária à saúde. A 

ação-interação entre os profissionais de saúde e as usuárias representa uma peça-chave para a 

identificação e intervenção nos casos (CARNEIRO et al, 2022). 

Além dos aspectos humanos apontados, a estrutura física dos serviços também reflete 

na qualidade dos atendimentos prestados aos usuários/a), uma vez que a insuficiência e a falta 

de recursos materiais comprometem a realização das atividades pelos profissionais 

(SANTOS; SILVA; PEDREIRA, 2022). Todavia, o ambiente e a organização do espaço físico 

(silencio e privacidade) das unidades de saúde nesta pesquisa foram considerados satisfatórios 

em apenas 60% dos relatos. 

Outro aspecto relevante para o enfrentamento da violência contra a mulher é que as 

ações de saúde contemplem estratégias de prevenção primária ao agravo e as ações que 

integrem uma abordagem multidisciplinar (SURITA; SANCHEZ, 2022). Nesse sentido, 

analisou-se neste estudo a implementação de ações de saúde dentro das unidades voltadas ao 
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empoderamento feminino e à dinâmica de articulação e trabalho conjunto da unidade com os 

demais pontos da rede de atendimento às mulheres em situação de violência. Contudo, ambos 

os resultados apresentaram um escore negativo significativo, não sendo, portanto, aspectos 

adequadamente incorporados à rotina dos serviços de saúde no cenário estudado. 

Entende-se que é fundamental que a temática violência contra a mulher seja integrada 

na rotina dos serviços de saúde, pois o número de usuárias assistidas nesta situação é 

considerável. Na pesquisa de Williams et al (2020) nos Estados Unidos com usuárias que 

vivenciaram violência de gênero, 68% das participantes relataram ter plano de saúde e 100% 

afirmaram que foram atendidas por profissionais de saúde no último ano. Quanto à frequência 

de utilização dos serviços de saúde, 32% das usuárias afirmaram ter utilizado mais de cinco 

vezes por ano e 52% afirmaram ter utilizado entre duas e cinco vezes por ano. 

Segundo o Boletim epidemiológico publicado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 

2023a), nos últimos 12 meses anteriores ao levantamento de dados, 16,4 milhões de mulheres 

brasileiras adultas sofreram algum tipo de agressão física, psicológica ou sexual, totalizando 

19,4% da população feminina, percentual superior quando comparado à população masculina 

que contabiliza 17%. Ademais, o levantamento constatou que 8,9% das mulheres 

entrevistadas relataram ter sofrido alguma agressão sexual, representando 7,5 milhões de 

brasileiras, um valor 3,6 vezes maior quando comparado à prevalência dessa mesma agressão 

em homens. 

Considerando a percepção dos profissionais de saúde, a principal forma de agressão é 

a de natureza psicológica. Essa realidade observada é congruente com o estudo de Silva et al 

(2021), que, ao entrevistar 565 mulheres usuárias das unidades básicas de saúde de Foz do 

Iguaçu-PR sobre a violência perpetrada pelo parceiro íntimo, evidenciou a prevalência da 

agressão psicológica (n= 290; 51,3%), seguida da agressão física (n= 206; 36,5%) e sexual 

(n= 129; 22,8%). 

Por outro lado, os participantes desta pesquisa apontaram que as mulheres em situação 

de violência, de forma geral, não têm relatado a violência sofrida durante as consultas.  

Muitas mulheres que vivenciam o ciclo da violência não relatam a situação ao serem 

assistidas nas unidades básicas de saúde e nem se consideram como vítimas (SIGNORELLI; 

TAFT; PEREIRA, 2018). No entanto, a literatura indica possíveis fatores associados a essa 

falta de relato por parte das mulheres sobre a situação de violência para os profissionais de 

saúde. 

Dichter et al (2021), ao avaliar as experiências de mulheres que vivenciaram violência 

perpetrada pelo parceiro íntimo, evidenciaram que as participantes desconheciam o papel dos 
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estabelecimentos assistenciais de saúde no que diz respeito aos serviços disponíveis para esse 

tipo de agravo antes de serem atendidas, o que influenciou negativamente na busca por ajuda. 

Dichter et al (2021), também evidenciaram que muitas usuárias decidiram não relatar 

a situação de violência ao profissional de saúde por acreditar que o estabelecimento 

assistencial de saúde não seria capaz de oferecer serviços que pudessem ajudá-las. Contudo, 

outras mulheres participantes apontaram que buscaram a unidade de saúde para tratamento de 

lesões decorrentes da violência ou relataram a situação de violência, mas que nenhuma 

conduta foi implementada pelo profissional de saúde no decorrer da consulta. 

Por consequência, segundo o Boletim epidemiológico do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2023a), considerando todas as mulheres que apontaram efeitos negativos à saúde 

gerados pela violência, apenas 16,9% dessas mulheres declararam ter procurado atendimento 

de saúde. Foi também elencado que essa procura por atendimento foi menor entre mulheres 

pretas (13,1%) e com renda mensal de até um salário mínimo (14,9%), o que indica que 

fatores de desigualdade racial e social também afetam o acesso ao atendimento. 

Outros aspectos que influenciam a dificuldade das mulheres em revelar situações de 

violência incluem sentimentos de constrangimento, medo de julgamentos por parte dos 

profissionais de saúde e preocupações com a própria segurança. Desse modo, muitas mulheres 

hesitam em expor a verdadeira origem de suas lesões ou problemas de saúde (SOUZA; 

REZENDE, 2018; WILLIAMS et al, 2020; SURITA; SANCHEZ, 2022). 

O temor em relação ao agressor muitas vezes silencia a vítima. Todavia, esse silêncio 

pode ser quebrado quando a mulher desenvolve confiança suficiente para relatar as agressões 

(MOTA et al, 2020). Nesse sentido, a atenção primária a saúde desempenha um papel 

fundamental na rede de enfrentamento à violência contra a mulher, proporcionando contato 

mais próximo com a população, maior facilidade para obter informações sobre a situação 

social do usuário e o estabelecimento de vínculo de confiança na relação usuário-profissional 

(FUSQUINE; SOUZA; CHAGAS, 2021). 

No entanto, os profissionais de saúde também podem se sentir inseguros diante de 

situações de violência, conforme revelado neste estudo. Signorelli, Taft e Pereira (2018) 

analisaram os riscos inerentes ao trabalho desses profissionais e constataram que a violência 

urbana compromete sua segurança. Nesse contexto, há limites no que as unidades básicas de 

saúde podem fazer diante de situações complexas. 

De acordo com os achados de Williams et al (2020), a presença do agressor pode 

coibir as vítimas a relatar a situação de violência aos profissionais de saúde, alimentando 

preocupações sobre a confidencialidade das informações. 
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Quanto às motivações para a violência, os participantes desta pesquisa identificaram 

uma série de fatores, principalmente a não aceitação da separação e o ciúme. A literatura 

científica também aponta para uma variedade de gatilhos. 

A citar, Duran e Eraslan (2019) entrevistando 156 mulheres sobre as razões da 

violência perpetrada pelo parceiro íntimo. As principais causas foram a raiva instantânea dos 

parceiros (66,7% das entrevistadas), problemas financeiros (58,3%), problemas familiares 

(54,5%), maus hábitos dos parceiros (50,7%), ciúmes (47,4%), questionamento sobre o 

cônjuge chegar tarde em casa (28,3%) e distúrbio mental dos parceiros (23%). 

Nihel et al (2021) apontaram o consumo do álcool como a principal causa da violência 

contra a mulher, representando 29,6% das motivações, seguido por instabilidade ocupacional 

e conflitos familiares. 

Silva et al (2021) ressaltaram que o consumo frequente de bebidas alcoólicas e drogas 

ilícitas, bem como um temperamento agressivo e envolvimento em brigas, foram identificados 

como fatores de risco para exposição à violência (física, sexual e psicológica). 

Silva et al (2021) também descrevem que a romantização do comportamento agressor 

por parte dos parceiros íntimos pode ocultar a natureza violenta dos atos e dificultar o 

reconhecimento da situação de violência tanto por parte das mulheres como dos profissionais 

de saúde. 

Em síntese, a violência contra a mulher é um fenômeno complexo que apresenta 

importantes desafios. Investir em processos de educação continuada que abordem a detecção e 

os impactos deste problema na saúde, bem como os valores pessoais que influenciam a 

postura profissional diante de tal problemática, é fundamental (BORBUREMA et al, 2017). 

Mesmo com uma mudança gradual no entendimento do fenômeno da violência contra 

a mulher, muitos profissionais de saúde no Brasil - e em grande parte dos países - ainda não é 

reconhecem esse agravo como um problema de saúde pública (SIGNORELLI; TAFT; 

PEREIRA, 2018). 

À vista disso, é essencial implementar uma educação permanente em saúde, com uma 

perspectiva de gênero sensível, para os trabalhadores de saúde. Isso deve incluir estratégias de 

diálogo, de não julgamento, de não vitimização, e de entendimento da violência e da 

desigualdade de gênero. De forma, estimular o desenvolvimento de uma cultura institucional 

propícia para escutar e prestar um atendimento adequado às mulheres em situação de 

violência e, consequentemente, aprimorar a qualidade das práticas de cuidado integral às 

mulheres nessa situação na atenção primária à saúde (SURITA; SANCHEZ, 2022; TERRA; 

D’OLIVEIRA, 2022). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência contra a mulher, agravo social com raízes históricas, alimentado pelo 

sistema patriarcal e a subjugação das mulheres, constitui-se como um problema de saúde 

pública de amplitude mundial, acarretando uma série de efeitos deletérios à saúde da 

população feminina. 

Dada sua magnitude e severidade, é primordial e urgente aprimorar as políticas 

públicas existentes de enfrentamento à violência contra a mulher, almejando sua redução e 

erradicação. Neste sentido, destaca-se na literatura a relevância do papel do enfermeiro no 

combate à violência contra a mulher. 

Contudo, o mapeamento das práticas exercidas pelos enfermeiros no atendimento a 

mulheres em situação de violência revelou que muitos desses profissionais não realizam a 

notificação compulsória dos casos. Identificou-se que as práticas de atendimento foram 

fundamentadas essencialmente na sensibilidade individual de cada enfermeiro diante dos 

casos, uma vez que os entrevistados relataram a inexistência de um protocolo específico para 

tais atendimentos. Além disso, a preparação oferecida pela instituição de ensino superior foi 

apontada como inadequada. 

Neste estudo, os enfermeiros orientaram sua atuação para o acolhimento, 

esclarecimento sobre a violência, discussão de formas de superação, registro em prontuário e 

encaminhamento para outros pontos da rede de apoio, práticas essenciais preconizadas pelas 

diretrizes e manuais do Ministério da Saúde. 

Entretanto, a ausência de um protocolo de atendimento específico, a preparação 

inadequada dos profissionais, a sensação de falta de segurança pessoal dos enfermeiros diante 

do contexto de violência, a presença do agressor nas instalações de saúde, a capacitação 

insuficiente da recepção e da equipe de saúde para acolher adequadamente essas mulheres e a 

ausência de uma abordagem articulada entre as unidades de saúde e os demais pontos da rede 

de proteção foram identificados como fatores que interferem no atendimento a mulheres em 

situação de violência. 

Reitera-se a importância de estudar as práticas dos enfermeiros no atendimento a 

mulheres em situação de violência em unidades de saúde para identificar e compreender os 

obstáculos que impedem um cuidado eficaz e de qualidade a essas mulheres. Isso visa 

promover transformações e a implementação de estratégias que assegurem a proteção e o 

bem-estar da população feminina. 
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Este fortalecimento das práticas dos enfermeiros no âmbito da assistência às mulheres 

em situação de violência contribui para a consolidação do setor de saúde como um 

componente estratégico de significativa relevância no enfrentamento efetivo da violência de 

gênero, particularmente no contexto da atenção primária à saúde, devido à sua ênfase nas 

ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e na implementação de iniciativas 

intersetoriais. 

A introdução da abordagem da violência contra a mulher nas unidades de saúde 

auxilia a romper com a naturalização da cultura patriarcal e da desigualdade de gênero que 

permeia a vida em sociedade. Consequentemente, almeja-se aprimorar as práticas de cuidados 

em saúde com o intuito de lidar efetivamente com esse sério problema de saúde pública, 

promovendo uma sociedade ancorada na igualdade de gênero e trabalhando por um futuro em 

que as mulheres possam viver livres de violência, opressão e discriminação, simplesmente por 

serem mulheres. 

As práticas de educação em saúde sobre a violência de gênero na rotina dos serviços 

assistenciais pode auxiliar a mulher agredida a se identificar como vítima e a reconhecer a 

unidade de saúde como um ponto de ajuda para a superação da violência vivida e para o 

atendimento as suas necessidades, como também colaborar para que o homem, o principal 

perpetrador da violência, tome consciência dos impactos negativos que os comportamentos 

machistas têm, especialmente na vida de uma mulher, e auxilie na luta contra o sistema 

patriarcal. 

Em suma, esta pesquisa tem como objetivo promover o fortalecimento do papel do 

enfermeiro no enfrentamento a violência contra a mulher, a fim de que as mulheres percebam 

o setor de saúde como um ambiente de acolhimento adequado no qual suas necessidades serão 

atendidas, independentemente da natureza da agressão sofrida.  

Para modificar a situação atual identificada no município sob análise, sugere-se como 

uma das estratégias a adoção de ações de educação em saúde nas unidades com buscas a 

sensibilizar a população acerca deste problema de saúde pública, o planejamento de 

protocolos de atendimento de saúde/enfermagem às mulheres em situação de violência a 

serem implementados em todos os estabelecimentos assistenciais de saúde e, por fim, o 

estabelecimento de um fluxograma de atendimento intersetorial e interdisciplinar entre os 

pontos de proteção a mulher existente na localidade, visando promover um trabalho articulado 

entre os serviços. 
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